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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 09 de abril de 2008.

Processo: 001.000.390/2008; Favorecido: Zênite Informação e Consultoria Ltda; Valor: R$ 1.622,40
(Hum mil, seiscentos e vinte e dois reais e quarenta centavos); Objeto: Renovação de assinatura do
periódico Licitações e Contratos – ILC, para o período de abril de 2008 a março de 2009; Amparo
Legal: artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 08/04/2008, pelo ordenador
de despesas, Arlécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 08/04/2008, pelo Deputado Alírio Neto,
Presidente da CLDF.

ALÍRIO NETO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 28.839, DE 11 DE MARÇO DE 2008. (*)
Remaneja, extingue e cria Cargos que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o inciso III, do artigo
3º da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e o disposto no artigo 17 do Decreto nº 21.170, de 05
de maio de 2000, DECRETA:
Art. 1º. Fica remanejado para Vice-Governadoria do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-02, de Auxiliar de Apoio Operacional, da Coordenadoria de Operações, da Subsecre-
taria de Fiscalização, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
Parágrafo único – O cargo mencionado no caput deste artigo passa a denominar-se Encarregado da
Assessoria Especial da Vice-Governadoria do Distrito Federal.
Art. 2º. Ficam extintos da Vice-Governadoria do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão,

Símbolo DFA-05, de Assistente da Assessoria Especial e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-02, de Encarregado da Assessoria Especial.
Art. 3º. Fica criado, sem aumento de despesas, na Vice-Governadoria do Distrito Federal, 01 (um)
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06, de Assistente da Assessoria Especial.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de março de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

_____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no original, publicado no DODF nº 49, de 12 de
março de 2008.

DECRETO Nº 28.934, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para o ressarcimento de despesas com tratamento fora do
domicílio, de que trata o Processo 060.000.204/2005, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para ressarcimento de despesas com trata-
mento fora do domicílio, em favor de Maria Auxiliadora Pereira, referente ao exercício de 2007, no
valor de R$ 1.920,00 (hum mil, novecentos e vinte reais).
Art. 2º. O Ordenador de Despesa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal deverá adotar
as providências necessárias à imediata adequação da despesa às suas disponibilidades orçamentária
e financeira, devendo proceder a sua liquidação com estrita observância da legislação, cumprindo
integralmente as recomendações da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.935, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida em favor da Brasil Telecom S.A., para pagamento de serviços
de telefonia.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal, para pagamento de serviços
de telefonia fixa prestados pela Brasil Telecom S.A., no mês de maio de 2006, conforme Processo
370.000.045/2007, no valor de R$ 34,67 (trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos), a ser
deduzido de 20% (vinte por cento), nos termos do Decreto nº 27.959, de 17 de maio de 2007.
Art. 2º. O Ordenador de Despesas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal deverá adotar as providências necessárias à imediata adequação da
despesa às suas disponibilidades orçamentária e financeira, cabendo-lhe proceder à sua liquidação
com estrita observância da legislação e do contrato, cumprindo integralmente as recomendações da
Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.936, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para pagamento da prestação de serviços de mão-de-obra com
os sentenciados do Sistema Penitenciário, de que trata o Processo 060.002.611/2008, pela Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
para pagamento da prestação de serviços de mão-de-obra dos sentenciados do Sistema Penitenciário
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do Distrito Federal, em janeiro de 2008, em favor da FUNAP - Fundação de Amparo do Trabalha-
dor Preso do Distrito Federal, de que trata o Processo 060.002.611/2008,  no valor de R$ 85.509,62
(oitenta e cinco mil, quinhentos e nove reais e sessenta e dois centavos), prestados à Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal e suas Unidades.
Art. 2º. O Ordenador de Despesa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal deverá adotar
as providências necessárias à imediata adequação da despesa às suas disponibilidades orçamentária
e financeira, devendo proceder a sua liquidação com estrita observância da legislação e do contrato.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.937, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para pagamento de diárias a pagar, de que trata o Processo
370.000.541/2007, pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distri-
to Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal, para
pagamento de despesas de diárias ao servidor ENGELS YURI BARBOSA REGO, o qual represen-
tou este governo na “II Missão e Encontro de Negócios Brasil Portugal”, ocorrido em Lisboa/
Portugal, em 11 a 19 de novembro, tratado no Processo 370.000.541/2007, no valor de R$ 7.007,44
(sete mil, sete reais e quarenta e quatro centavos).
Art. 2º. O Ordenador de Despesas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal deverá adotar as providências necessárias à imediata adequação da
despesa às suas disponibilidades orçamentária e financeira, cabendo-lhe proceder à sua liquidação
com estrita observância da legislação e do contrato, cumprindo integralmente as recomendações da
Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.938, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para pagamento do fornecimento de água e tratamento de
esgotos, de que trata o Processo 138.003.050/2007, pela Administração Regional de Ceilândia.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida,
pela Administração Regional de Ceilândia, para pagamento de faturas referentes ao fornecimento de
água e tratamento de esgotos, de que trata o Processo 138.003.050/2007, referentes ao período
compreendido entre os anos de 2000 a 2006, no valor de R$ 211.425,59.
Art. 2º. O Administrador Regional de Ceilândia deverá adotar as providências necessárias à imediata
adequação da despesa às suas disponibilidades orçamentária e financeira, devendo proceder a sua
liquidação com estrita observância da legislação.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.939, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para pagamento de locação de máquinas copiadoras, de que
trata o Processo 370.000.050/2007, pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal, para

pagamento de despesas de locação de máquinas copiadoras no mês de dezembro de 2007, tratado no
Processo 370.000.045/2007, em favor da empresa NASTEC SERVIÇOS, MATERIAIS E MÁ-
QUINAS LTDA, no valor de R$ 935,00 (novecentos e trinta e cinco reais).
Art. 2º. O Ordenador de Despesas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal deverá adotar as providências necessárias à imediata adequação da
despesa às suas disponibilidades orçamentária e financeira, cabendo-lhe proceder à sua liquidação
com estrita observância da legislação e do contrato, cumprindo integralmente as recomendações da
Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.940, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para pagamento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, em favor da Caixa Econômica Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, para pagamento de FGTS,
incidente sobre o valor pago de Auxílio Creche, no período de janeiro a agosto de 2006, conforme
Processo 112.000.875/2008, no valor de R$ 128.171,10 (cento de vinte e oito mil, cento e setenta
e um reais e dez centavos).
Art. 2º. O Ordenador de Despesa da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil deverá
adotar as providências necessárias à imediata adequação da despesa às suas disponibilidades orça-
mentária e financeira, devendo proceder à sua liquidação com estrita observância da legislação,
cumprindo integralmente as recomendações da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.941, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para ressarcimento de despesas de pessoal referentes ao
exercício de 2006, de que tratam o Processo 370.000.045/2008, pela Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º, da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida de
ressarcimento de despesas de pessoal referentes ao exercício de 2006, de que trata o Processo
370.000.045/2008, no valor de R$ 37.611,32 (trinta e sete mil, seiscentos e onze reais e trinta e dois
centavos), pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal.
Art. 2º. O Ordenador de Despesas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal deverá adotar as providências necessárias à imediata adequação da
despesa às suas disponibilidades orçamentária e financeira, devendo proceder à sua liquidação com
estrita observância da legislação e do contrato.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.942, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida para o ressarcimento de despesas com Tratamento Fora do
Domicílio, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Nos termos do artigo 8º da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para ressarcimento de despesas com Trata-
mento Fora de Domicílio, referente aos exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007, no valor total de R$
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24.385,84 (vinte e quatro mil, trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos).
Art. 2º. O Ordenador de Despesa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal deverá adotar
as providências necessárias à imediata adequação da despesa às suas disponibilidades orçamentárias
e financeira, devendo proceder a sua liquidação com estrita observância da legislação, cumprindo
integralmente as recomendações da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2008.
120º da República e 48º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES

DESPACHOS DO COORDENADOR-CHEFE
Em 08 de abril de 2008

Processo: 132.000.631/2008; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATIN-
GA; Assunto: CONTRATAÇÃO DE SHOWS COM A BANDA MUSICAL “DILLO EA
GANGUE” NO EVENTO LAZER NA PRAÇA DO RELÓGIO NA RA-III. Ratifico, nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a  eficácia
necessária, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso III
do artigo 25, da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe,
referente à Nota de Empenho nº 00167/2008 no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor
da Red Produções Consultoria Ltda. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de
Taguatinga, para os fins pertinentes.

Processo: 140.000.105/2008; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANOÁ;
Assunto: CONTRATAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO
“FESTIVAL DE CULTURA NO PARANOÁ”. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, a inexigibilidade de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no inciso III do artigo 25, da mencionada Lei,
conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, referente à Nota de Empenho nº 00082/
2008 no valor de R$ 59.800,00 (cinqüenta e nove mil e oitocentos reais), em favor da Trios
Aquarela Propaganda e Eventos Ltda. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do
Paranoá, para os fins pertinentes.

Processo: 138.000.067/2008; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA;
ASSUNTO: DESTINA-SE ÀS DESPESAS COM CONSUMO DE ÁGUA E SERVIÇOS DE
ESGOTO DOS PRÓPRIOS DA RA-IX. Ratifico, nos termos do Artigo 26 da  Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, a inexigibilidade de licitação de que trata o
presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da mencionada Lei, conforme a justificativa
constante dos autos em epígrafe, referente à Nota de Empenho nº 00057/2008 no valor de R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), em favor da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Ceilândia, para os fins pertinentes.

Processo: 138.000.068/2008; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA;
Assunto: DESTINA-SE ÀS DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA DOS PRÓPRIOS DA
RA-IX. Ratifico, nos termos do Artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de  1993, para que adquira
a eficácia necessária, a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso
XXII do artigo 24 da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe,
referente à Nota de Empenho nº 00059/2008 no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), em
favor da CEB Distribuição S/A. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Ceilândia,
para os fins pertinentes.

Processo: 306.000.019/2008; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR COM-
PLEMENTAR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO; Assunto: INSTALAÇÃO E RETIRA-
DA DE 02(DOIS) POSTES, 02(DOIS) VÃOS DE BAIXA TENSÃO, 02(DOIS) PONTOS DE
ENERGIA, SUBSTITUIÇÃO E RECOLOCAÇÃO DE TRANSFORMADOR, BEM COMO
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA ATENDER AOS EVENTOS CULTURAIS DA
RA-XXV. Ratifico, nos termos do Artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de  junho de 1993, para que
adquira a eficácia necessária, a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro nos
incisos VIII e XXII do artigo 24 da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em
epígrafe, referente à Nota de Empenho nº 00005/2008 no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) e Nota
de Empenho nº 00006/2008 no valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), ambas em favor
da Companhia Energética de Brasília. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do
SCIA, para os fins pertinentes.

GEOVANI RIBEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 26, DE 07 DE ABRIL DE 2008.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS CIDA-
DES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos XLIII e XLVI, artigo 53, do Regimento aprovado pelo Decreto
nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994, e de conformidade com os Incisos I e III do artigo 11 da Lei
nº 1.171/96, resolve:
Art. 1º - Revogar o Alvará de Funcionamento nº 68/2007, emitido em 13/02/2007, concedido em
favor de MADAGASCAR BAR LTDA-ME, CNPJ nº 06.295.585/0001-09, no endereço QNN 02

do Conjunto “A” do Lote 28, constante do processo nº 138.000.008/2007, em cumprimento aos
incisos I e IV, do artigo 34, do Decreto nº 17.773, de 24 de outubro de 1996.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADAURI DA SILVA GOMES

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E TRABALHO

FUNDO PARA GERAÇÃO DE EMPREGO
E RENDA DO DISTRITO FEDERAL
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 21, DE 18 DE MARÇO DE 2008.
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO PARA GERAÇÃO DE EMPREGO E
RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º
da Lei Complementar 704, de 18 de janeiro de 2005, regulamentada pelo Decreto 25.745, de 11 de
abril de 2005, resolve: DEFINIR a aplicação de limites progressivos para os valores dos emprésti-
mos e financiamentos da Carteira Urbana do Programa CREDITRABALHO.
Art. 1º - A liberação de créditos para Capital de Giro e Investimento da Carteira Urbana,
respeitado o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para pessoa física e R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) para pessoa jurídica, deverá atender ao critério de progressividade de acordo com os
seguintes percentuais:
a) até 50% (cinqüenta por cento) para o primeiro empréstimo;
b) até 75% (setenta e cinco por cento) para o segundo empréstimo;
c) até 100% (cem por cento) a partir do terceiro empréstimo.
Parágrafo Único - O Comitê de Crédito poderá aprovar a liberação de valores superiores aos
percentuais acima estipulados, desde que constatado que o valor pleiteado seja imprescindível ao
incremento/ desenvolvimento da atividade financiada e que o empreendedor demonstre estrutura de
negócio capaz de absorver o pagamento das parcelas.
Art. 3º A ocorrência de atraso no pagamento de parcela(s) de crédito anteriormente concedido
implicará na redução do valor de novo crédito da seguinte forma:
a) 10%, no mínimo, para atrasos entre 16 a 30 dias da data de vencimento;
b) 30%, no mínimo, para atraso entre 31 a 60 dias da data de vencimento;
c) 50%, no mínimo, para atraso superior a 60 dias da data do vencimento.
Parágrafo Único - Excepcionalmente, poderão ser aprovados valores diferentes dos percentuais esta-
belecidos, quando o atraso for devidamente justificado por meio de documentos comprobatórios.
Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ELIANA MARIA PASSOS PEDROSA, Presidenta do Conselho de Administração do Fundo para
Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal – FUNGER /DF e representante da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Trabalho do Distrito Federal; HÉLIO ARAÚJO FERREIRA,
representante da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal; JOÃO ALFREDO XIME-
NES CAMPOS, representante da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal;
SAULO SANTOS DINIZ, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
e Turismo; VORNES SIMÕES FERREIRA, representante da Federação das Indústrias de Brasília;
FRANKLIN ROOSEWELT DE OLIVEIRA, Representante da Federação do Comércio.

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 09 DE ABRIL DE 2008.
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO PARA GERAÇÃO DE EMPREGO E
RENDA DO DISTRITO FEDERAL, considerando o disposto no artigo 5º da Lei Complementar
nº 704, de 18 de janeiro de 2005, regulamentada pelo Decreto n° 25.745, de 11 de abril de 2005,
resolve:
REAJUSTAR os limites de crédito para liberação a pessoas físicas e jurídicas; vedar a liberação
concomitante de créditos para pessoa física e jurídica, em se tratando de uma mesma atividade;
ratificar resoluções anteriores a esta.
Art. 1º - Os valores máximos dos créditos do Programa Creditrabalho, após corrigidos com base na
variação do INPC-IBGE acumulada de fevereiro de 2005 a dezembro de 2007, passarão a vigorar
com os seguintes tetos:
I - na Carteira de Crédito Urbano
a) R$ 11.293,00 por pessoa física;
b) R$ 22.586,00 por microempresa e empresa de pequeno porte;
c) R$ 56.465,00 por associação e cooperativa dos ramos de trabalho e produção.
II – na Carteira de Crédito Rural:
a) R$ 22.586,00 por produtor;
b) R$ 56.465,00 por cooperativas ou associações de produtores rurais.
Art.2º - Os prazos e taxas de juros, determinadas pela Lei Complementar nº 704/2005, artigo 9º,
inciso I, alíneas ‘d’ e ‘e’ ficam estabelecidos da seguinte forma:
I - na Carteira de Crédito Urbano:
a) - prazos para investimento: até 24 meses, mais carência de até 6 meses;
b) - prazos para capital de giro: até 9 meses, incluindo até 3 meses de carência;
c) – encargos para as operações de capital de giro: Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) mais juros
de 4% (quatro por cento) ao ano;
d) – encargos para as operações de investimento: Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) mais juros
de 3% (três por cento) ao ano.
II – na Carteira de Crédito Rural:
a) - prazos para investimento: até 48 meses, mais carência máxima de 24 meses;
b) - prazos para custeio: até 24 meses, mais carência máxima até 12 meses;
c) – encargos para as operações de custeio: juros de 2% (dois por cento) ao ano;
d) – encargos para as operações de investimento: juros de 3% (três por cento) ao ano.
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Art.3º - A Taxa de Abertura de Crédito – TAC, de 1,5%, incidirá sobre o valor dos créditos efetivados
a ser cobrada no momento da contratação do crédito.
Art. 4º - Poderão ser financiadas, nas mesmas condições estabelecidas para a Carteira Rural, as
atividades de processamento de alimentos, turismo e artesanato, quando desenvolvidas na propri-
edade rural, cuja renda anual seja inferior a de 240 salários mínimos.
Art. 5º - A Carteira de Crédito Rural atenderá aos seguintes beneficiários:
I - os produtores rurais familiares classificados pelo Artigo 2º, parágrafo único, Incisos I, II e III da
Portaria n.º 37, de 13 de março de 2001;
 II – as cooperativas e associações de produtores rurais, desde que, pelo menos 70% (setenta por
cento) de seus cooperados e associados estejam enquadrados no item anterior;
III - os criadores profissionais, rurais ou urbanos, de pequenos e médios animais, que obtenham
renda anual, na atividade, de até 240 salários mínimos.
IV - as empresas de pequeno porte
Art. 6º - Não será permitida a concomitante liberação de crédito para pessoa física e jurídica, quando
destinada ao mesmo empreendimento.
Art. 7º - Como garantia das operações de crédito serão aceitas:
 I - aval de terceiros;
II - aval solidário;
III - seguro de crédito. (a ser efetivado após definição de parâmetros)
PARÁGRAFO ÚNICO - Os avalistas deverão residir no Distrito Federal.
Art. 8º - Ficam revogadas as Resoluções nº 01, de 26/04/05; nº 03, de 26/04/05 e nº 12, de 18/08/05.
Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA MARIA PASSOS PEDROSA
Presidenta do Conselho de Administração do Fundo para Geração de Emprego e Renda do

Distrito Federal - FUNGER/DF, representante da SECRETARIA DE ESTADO DE DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL.

RENATO LIMA DIAS
Representante da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO

DISTRITO FEDERAL
JOÃO ALFREDO XIMENES CAMPOS

Representante da SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO DISTRI-
TO FEDERAL.

SAULO SANTOS DINIZ
Representante da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

TURISMO
VORNES SIMÕES FERREIRA

 Representante da FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE BRASÍLIA - FIBRA
REIVALDO ALVES DE MORAES

Representante da CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL - CGTB

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Processo: 111.000.754/2007, Interessado: NUBEN, Assunto: Reconhecimento de Dívida.
A Diretoria da TERRACAP, por meio da Decisão nº 419, de 08/04/2008, reconhece como despe-
sa de exercícios anteriores, o valor de R$ 5.934,57 (cinco mil, novecentos e trinta e quatro reais e
cinqüenta e sete centavos), a favor da empresa AMIL – ASSISTENCIA MEDICA INTERNACI-
ONAL LTDA, referente à cobertura de custos de assistência odontológica, no período de 01/06/
2007 a 20/06/2007, com base no Despacho nº 238/2008 –NUBEN, de 20/12/2007, às fls. 151/
153, e Parecer Jurídico nº 074/2008- NUTEN, de 31/03/2008, às fls. 159/160, devidamente
aprovado pela Procuradoria Jurídica da Terrecap, em 1º/04/2008, à fl. 161, fundamentado nas
disposições contidas no artigo 80 c/c parágrafo único do artigo 81 do Decreto n° 16.098/94 de 29/
11/1994, ocorrendo à conta do Programa de Trabalho 23.122.0100.8502.0083 – Administração
de Pessoal da Companhia Imobiliária de Brasília-Terracap, Elemento de Despesa 3190.92 –
Despesa de Exercícios Anteriores, bem como Ordem de Pagamento Bancário.

Brasília/DF, 10 de abril de 2008.
ELME TEREZINHA RIBEIRO TANUS

Diretora

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

PORTARIA Nº 54, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais que lhes são conferidas de acordo com Decreto 26.688 de 29 de março de
2006, resolve:
Art. 1° - Aprovar a concessão de apoio á realização da 2ª Seletiva de Basquete de Rua do Distrito
Federal, a realizar-se na cidade de Ceilandia, nos termos constantes do processo  220.000.343/2008.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 54, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais que lhes são conferidas de acordo com Decreto 26.688 de 29 de março de
2006, resolve:

APROVAR a concessão de apoio á realização da 2ª Seletiva de Basquete de Rua do Distrito Federal,
a realizar-se na cidade de Ceilandia, nos termos constantes do processo nº 220.000.343/2008.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

PORTARIAS DE 26 DE MARÇO DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais que lhes são conferidas de acordo com Decreto 26.688 de 29 de março de
2006, resolve:
APROVAR a concessão de apoio á realização do Programa Esporte nas Cidades, a realizar-se na
cidade de Santa Maria, nos termos constantes do processo 220.000.317/2008.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais que lhes são conferidas de acordo com Decreto 26.688 de 29 de março de
2006, resolve:
APROVAR a concessão de apoio á realização do 37º aniversário de Ceilândia por meio da 3ª Corrida
do Coração, nos termos constantes do processo 220.000.324/2008.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

 DESPACHO DO SECRETARIO
Em 31 de março de 2008.

Processo N.º: 040.000.991/2008. Interessado: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária
- INFRAERO. Assunto: RATEIO DE DESPESAS. Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei nº.
8.666/93, a Inexigibilidade de Licitação em favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor-
tuária – INFRAERO, objetivando o rateio de despesas relativas a água, esgoto, energia elétrica,
coleta e incineração de lixo e outros, bem como seguro referente à área cedida pela INFRAERO, para
uso desta Secretaria. A Inexigibilidade de Licitação foi reconhecida com fundamento no “caput” do
artigo 25 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. Publique-se e encaminhe-se à
Unidade de Administração Geral/SEF, para as devidas providências.

RONALDO LAZARO MEDINA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
NÚCLEO DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

PARECER DE INADMISSIBILIDADE Nº 30/2008.
Processo: 0127002907/2008. Interessado: PREMIER EVENTOS LTDA CF/DF Nº:  07.517.889-
37. Assunto: ISS e SIMPLES NACIONAL.
EMENTA – ISS – Na prestação de serviços de organização de congresso será emitida nota fiscal de
serviços Modelo 03. Na prestação de serviços de bufê com fornecimento de alimentação e bebidas,
o fornecimento de tais mercadorias sujeita-se exclusivamente ao ICMS, portanto, além da Nota
Fiscal de Serviços Modelo 3, referente à prestação dos serviços, será emitida Nota fiscal de ICMS,
Modelo 1, para acobertar a venda das mercadorias.
Para a retenção do ISS, no caso de prestação de serviços, constantes do subitem 17.10 da lista de
serviços e de ser a prestadora optante pelo Simples Nacional, deverá ser observado o disposto no
§ 6° do artigo18° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,  combinado com o
disposto no artigo1° da Lei n° 3.730, de 30 de dezembro de 2005, sendo que a alíquota aplicável para
a retenção é de 5% nos termos do disposto no artigo38, inciso II, do Decreto n° 25.508 de 19 de
janeiro de 2005 –RISS, observado o disposto no artigo27-a, inciso I do mesmo diploma legal.
Para a retenção do ISS, no caso de prestação de serviços, constantes do subitem 17.11 da lista de
serviços e de ser a prestadora optante pelo Simples Nacional, a alíquota aplicável para a retenção é
de 5% nos termos do disposto no artigo38, inciso II, do Decreto n° 25.508 de 19 de janeiro de 2005
– RISS, combinado com o disposto no artigo 5°, inciso VIII e §1°, inciso XIV, alínea “a” da
Resolução CGSN n°004, de 30 de maio de 2007.
Senhor Chefe,
A empresa em epígrafe formula consulta nos seguintes termos:
A consulente informa que firmou contrato para a prestação de organização de eventos (congressos)
com fornecimento de café, sucos e biscoitos (mercadorias) sempre nos intervalos. Tendo em vista
que o tomador dos serviços faz parte da Administração Pública, qualificando-se como substituto
tributário, pergunta:
1 - Qual a nota fiscal a ser emitida?
Modelo 03 (prestação de serviços com fornecimento de mercadorias) com incidência do ISS? ou
Modelo 1 (Venda de mercadorias) com incidência do ICMS?
2 - Qual a alíquota do ISS a ser retido, tendo em vista que a prestadora dos serviços é optante pelo
Simples Nacional?
Diante do exposto, analisamos se o pedido atende os pressupostos de admissibilidade constantes na
legislação.
A Lei Complementar nº 04, de 30 de dezembro de 1994, no seu artigo 51, estabelece que ao
contribuinte é facultado formular consulta à autoridade fiscal sobre a matéria de natureza controver-
tida, relativa à interpretação e aplicação da legislação tributária do Distrito Federal.
Considerando que a matéria objeto da inicial não versa sobre matéria de natureza controvertida,
o que submete o presente processo à hipótese descrita no artigo 51 da Lei Complementar nº 04,
de 1994 c/c o Inciso V do artigo 46 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
sugerimos a inadmissibilidade da presente consulta por não atender às condições previstas na
norma regulamentar.
Cabe esclarecer que as questões acima formuladas recebem a seguinte orientação:
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A Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, assim estabelece em seu artigo1°, § 4°:
“Art 1º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do
Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.
.....................
§ 4o. A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.”
Por sua vez a lista de serviços anexa à referida lei, reproduzida no anexo I do Decreto Nº 25.508, de
19 de janeiro de 2005 – que regulamenta o Imposto de Serviços de Qualquer Natureza - ISS, assim
estabelece em seu item 17 e subitens 17.10 e 17.11:
“17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres
(...)
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
nota: Fica reduzida, para 40% (quarenta por cento), a base de cálculo do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS - incidente na prestação de serviços descrito no subitem 17.10 – CON-
FORME LEI ORDINÁRIA Nº 3.730, DE 30/12/05 – DODF DE 30/12/05 - suplemento a - efeitos
a partir de 01/01/06.
17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas,
que fica sujeito ao ICMS).”
Preliminarmente, cumpre ressaltar que, tendo em vista que a consulente não anexou o contrato de
prestação de serviços ao processo de consulta, na resposta são considerados apenas os dados
informados pela consulente constantes do processo.
Oportuno esclarecer que o que importa para fins da tributação não é o nome dado ao serviço, mas
se houve ou não a ocorrência de fato gerador do ISS. Observa-se pela leitura da cláusula segunda da
oitava alteração do contrato social da consulente, que esta tem por objeto, dentre outros, as ativida-
des de buffet e serviços de promoção de eventos.
A prestação de serviços de organização de congresso não se confunde com a prestação de serviços
de buffet; a primeira insere-se no subitem 17.10 da citada lista, enquanto que a segunda insere-se no
subitem 17.11 da referida lista, com a ressalva de que, nesta última, se houver fornecimento de
alimentação e bebidas, estas se sujeitarão exclusivamente ao ICMS.
Para melhor esclarecer sobre tais serviços, vejamos a lição de Sergio Pinto Martins, em Manual do
Imposto sobre Serviços, 6 edição, São Paulo, Atlas: 2004:
“A empresa que promove feiras e congressos procura e contrata o local em que as feiras ou
congressos irão ser realizados, faz seleção do pessoal, supervisiona montagem de stands ou pavi-
lhões, confecciona o material ou convites necessários, monta sistemas de som.
O ISS incide sobre as pessoas que planejam, organizam e administram feiras, exposições, congres-
sos, como as empresas que administram feiras do automóvel, do livro, congressos de Medicina, de
Direito etc.
Neste item, não se inclui a organização de festas e recepções (buffet), descrita no item 17.11 da
lista.” (grifamos)
No tocante ao subitem 17.11, Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS),  o referido autor comenta:
“Em francês, buffet é o móvel guarda-louças, mas pode ser entendido extensivamente como a mesa
arrumada com bebidas e comida a serem oferecidas às pessoas. O buffet é o lugar em que são servidas
bebidas e refeições e recepções para as pessoas, como para casamentos, festas etc. O que se tributa
neste item é apenas a organização das festas e recepções, e não a alimentação ou bebidas fornecidas,
ou seja, é tributado o serviço. As mercadorias utilizadas ficam sujeitas exclusivamente ao ICMS.
As empresas que organizam as festas ou o buffet fornecem o local e, quando necessário, os utensí-
lios, como copos, talheres, pratos, mesas etc. Pode ser feita, no local, decoração ou ornamentação do
salão. Nos buffets, existe, ainda, o fornecimento de garçons, sendo que tudo isso está incluído no
preço do serviço a ser prestado.(...) “
Resposta nº 1 – No tocante à nota fiscal de serviços a ser emitida, será  Modelo 3, no caso prestação
de serviços de organização de congresso e ainda no caso de serviço de bufê.
Cabe ressaltar que na prestação de serviços de bufê com fornecimento de alimentação e bebidas, o
fornecimento de tais mercadorias sujeita-se exclusivamente ao ICMS, portanto, além da Nota Fiscal
de Serviços Modelo 3, referente à prestação dos serviços, será emitida Nota fiscal de ICMS, Modelo
1, para acobertar a venda das mercadorias.
Resposta nº 2 – No tocante à retenção do ISS, tendo em vista que a prestadora dos serviços é optante
pelo Simples Nacional, deverá ser observado, no que concerne os serviços relativos ao subitem
17.10, o disposto no § 6° do artigo18° da Lei Complementar  123, de 14 de dezembro de 2006,
combinado com o disposto no artigo1° da Lei n° 3.730, de 30 de dezembro de 2005, sendo que a
alíquota aplicável para a retenção é de 5% nos termos do disposto no artigo38, inciso II, do Decreto
n° 25.508 de 19 de janeiro de 2005 – RISS, observado o disposto no artigo27-A, inciso I do mesmo
diploma legal.
No caso de serviços relativos ao item 17.11 a alíquota aplicável para a retenção é de 5% nos termos
do disposto no inciso II e parágrafo único do artigo38 do Decreto n° 25.508 de 19 de janeiro de 2005
– RISS, combinado com o disposto no artigo 5°, inciso VIII e §1°, inciso XIV, alínea “a” da
Resolução CGSN n° 004, de 30 de maio de 2007.
É o parecer  que submetemos à apreciação superior.
A legislação citada esta disponível no endereço ” http://www.fazenda.df.gov.br/ .

Brasília,  01  de abril  de  2008.
GENILDA FONTENELLE RODRIGUES

Auditor Tributário
matrícula 25.218-2

À Gerência de Legislação Tributária - GELEG
Senhor Gerente,
De acordo.
Encaminhamos à aprovação dessa Gerência o parecer supra.

Brasília-DF, 03 de abril de 2008.
FAYAD FERREIRA

Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe

Aprovo o parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas – NUESC/GELEG, desta Diretoria de
Tributação, com fulcro no que dispõe o inciso II do artigo 1º do da Ordem de Serviço n. 29, de 27 de
março de 2007 e, na forma da competência descrita no inciso II do artigo 47 do Decreto nº 16.106/
94, declaro a inadmissibilidade da consulta, por não atender os requisitos regulamentares.
Retorne-se o presente processo ao NUESC/GELEC para cientificar o interessado e, após,
arquive-se.
Brasília, 07 de abril de 2008.

MAURÍCIO ALVES MARQUES
Gerência de Legislação Tributária

GERENTE

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA

ATO DECLARATÓRIO Nº 32, DE 04 DE ABRIL 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea “a” e com
fundamento nas Leis nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996 e/ou 3.804, de 08 de fevereiro de 2006,
declara: Isento do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou
Direitos – ITCD, o interessado abaixo discriminado, em relação aos bens deixados por falecimento
da pessoa que especifica, conforme o respectivo processo na seguinte ordem: PROCESSO, BENE-
FICIÁRIO, DE CUJUS, DATA DO ÓBITO, VALOR DA RENÚNCIA: 042.000.956/2008, ANA
FREITAS DE ASSIS, JOSÉ JERÔNIMO DE ASSIS, 28/05/1998, R$ 570,20. O benefício condici-
ona-se ao atendimento das condições legais e em caso de sobrepartilha não exclui a obrigatoriedade
do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direitos relativos às
transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do Decreto 16.116, de
02 de dezembro de 1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário
oficial do Distrito Federal.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

ATO DECLARATÓRIO Nº 33, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP - aposentados/pensionistas
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648 de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V alínea “a”, e com
fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e art. 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro
de 1998, declara: ISENTO do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e/
ou Taxa de Limpeza Pública – TLP, no exercício de 2008, no percentual de 100%, os imóveis
pertencentes aos aposentados/pensionistas abaixo relacionados na seguinte ordem: PROCESSO,
BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E DA TLP.
042.001.360/2008, JERÔNIMO BATISTA DA SILVA, QR 209 CJ 06 CS 22, 50302515, R$
194,62 (IPTU), R$ 47,85 (TLP); 042.001.576/2008, SHIZUKA SETTSU, QNG 02 CS 43,
20200676, R$ 291,72 (IPTU), R$ 103,35 (TLP); 042.002.202/2008, LEANDRO GOMES DE
OLIVEIRA, QNL 21 BL G CS 11, 20618239, R$ 246,92 (IPTU), R$ 93,78 (TLP). Este Ato
Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 26, DE 14 DE MARÇO DE 2008.
Isenção IPVA para veículos automotores registrados na categoria aluguel (táxi)
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea ‘a’ e com
fundamento no art. 4º, inciso VI da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº
2.829, de 26 de novembro de 2001, decide: INDEFERIR os pedidos de isenção do IPVA para
veículos destinados ao transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na categoria de
aluguel (táxi), pertencente aos profissionais autônomos a seguir identificados, na seguinte ordem:
PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO, PLACA, MOTIVO, EXERCÍCIO: 043.007.239/2007,
RAIMUNDO PEREIRA ALVES DA SILVA, FIAT/SIENA 1.4 TETRAFUEL, JHM9935, consta-
tou-se que não consta na CNH do interessado a informação de que exerce atividade remunerada,
conflitando com o § 5° do art. 147 da Lei Federal N° 9.503, de 23 de setembro de 1997, com vigência
a  partir de 30/03/2006 pela Resolução 192/2006 – CONTRAN, 2007; 042.009.957/2007, MARIA
DE FÁTIMA SANTOS DELFORGE, VW/SANTANA 2.0, JFX5960, constatou-se que não consta
na CNH do interessado a informação de que exerce atividade remunerada, conflitando com o § 5° do
art. 147 da Lei Federal N° 9.503, de 23 de setembro de 1997 com vigência a  partir de 30/03/2006
pela Resolução 192/2006 – CONTRAN e o veículo objeto do pedido é usado e o requerente obteve
reconhecimento da isenção do IPVA 2007 para outro veículo (placa JJX1551), divergindo, desta
forma, da legislação vigente à época do fato gerador do imposto, 2007; 042.000.490/2008, REIS
BELMIRO TEIXEIRA PORTO, VW/FOX 1.0, JDY2941, constatou-se que não consta na CNH
do interessado a informação de que exerce atividade remunerada, conflitando com o § 5° do art. 147
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da Lei Federal N° 9.503, de 23 de setembro de 1997, com vigência a  partir de 30/03/2006 pela
Resolução 192/2006 – CONTRAN, 2007; 042.000.703/2008, SÔNIA MARIA SILVA DE JESUS
FERREIRA, FIAT/SIENA 1.4 TETRAFUEL, JGU5742, constatou-se que não consta na CNH do
interessado a informação de que exerce atividade remunerada, conflitando com o § 5° do art. 147 da
Lei Federal N° 9.503, de 23 de setembro de 1997, com vigência a  partir de 30/03/2006 pela
Resolução 192/2006 – CONTRAN, 2008; 047.000.016/2008, MÁRCIO CARLOS DE FARIA,
VW/PARATI 16 V TOUR, JFT6632, constatou-se que o veículo objeto do pedido é usado e o
requerente já obteve o reconhecimento da isenção do IPVA 2007 para outro veículo (placa JDF3973),
contrariando desta forma a legislação, 2007; 042.001.327/2008, FLÁVIO ROBERTO DE PAULA
, RENAULT/CLIO AUT 10 16VH, JFP2770, constatou-se que o interessado adquiriu o veículo em
22/11/2006 e o mesmo só foi registrado na categoria  aluguel em 22/01/2007, conforme carteira de
permissão, 2007. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do
Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias
a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 27, DE 14 DE MARÇO DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, regulamentada pelo
Decreto nº 16.099/94 e suas alterações posteriores, decide: INDEFERIR, por falta de amparo legal,
o pedido de isenção do IPVA para o veículo de propriedade de pessoa portadora de deficiência física,
visual, mental severa ou profunda, ou autista, pertencente ao interessado a seguir identificado, na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO, PLACA, EXERCÍCIO e MOTIVO.
042.001.288/2008, GIOVANA FERNANDES MILITÃO, JGQ1874, 2008, constatou-se que o
veículo não pertence ao portador de deficiência/autista, contrariando assim, o artigo 4°, inciso VII da
Lei n° 7.431/85, com redação dada pela Lei 3.757 de 25/01/2006. Cumpre esclarecer que, nos termos
do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da
presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO N° 28, DE 14 DE MARÇO DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea “a” e com
fundamento no art. 1º, §§ 10 e 14 da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº
2.670, de 11 de janeiro de 2001, decide: INDEFERIR os pedidos de remissão e não incidência do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para os veículos abaixo relaciona-
dos, objeto de roubo, furto ou sinistro na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCU-
LO, PLACA E MOTIVO: 042.000.904/2008, CAIO CÉSAR FARIAS DA SILVA, HONDA/
C100 BIZ, JJS8413, constatou-se que o veículo foi furtado em 20/01/2008, porém foi recuperado
e restituído ao proprietário em 11/02/2008; 0127.000.952/2008, 0127.000.952/2008, JOSÉ ANU-
LINO ALVES, IMP/FORD RANGER XLT 11D, JEY8392, constatou-se que o veículo foi furtado
em 18/01/2008, porém foi recuperado e restituído ao proprietário em 07/02/2008; 048.007.294/
2007, AMADOR FERREIRA DE SOUZA, GM/MONZA GL, JEE4770, constatou-se que a
baixa definitiva do veículo junto ao DETRAN/DF não foi objeto do boletim de ocorrência policial
apresentado, contrariando a legislação vigente. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º,
inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da presente decisão
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 40, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GES-
TÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art.1°, inciso V, alínea
“a”, fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e art. 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998 resolve: Indeferir o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente ao exercício de
2008 para o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem:
PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo em vista que o
requerente, à época do fato gerador do IPTU/TLP (01/01/2008), não é aposentado, pensionista ou
não se enquadra no benefício. 042.001.737/2008, MANOEL PAULINO DE SOUSA, QNM 42 CJ
E LT 12, 30234360. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do
Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias
a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 41, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência

conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art.1°, inciso V, alínea “a”,
fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e art. 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro
de 1998 resolve: Indeferir o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente ao exercício de 2008 para o
imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO,
BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo em vista que à época do fato
gerador do IPTU/TLP (01/01/2008), a renda do requerente era superior a 02 (dois) salários mínimos,
contrariando, assim, o disposto no parágrafo 3º do artigo 69 do Decreto 16.106/1994. 042.001.818/
2008, CHRISTINA DE ARAUJO CUNHA, CNB 11 LT 14 APTO. 410, 45553378. Cumpre
esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, o interes-
sado poderá recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 42, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art.1°, inciso V, alínea “a”,
fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e art. 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998 resolve: Indeferir o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente aos exercícios
de 2004 a 2008 para o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na
seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo
em vista que à época do fato gerador do IPTU/TLP (01/01/2004 a 01/01/2008), a renda do
requerente era superior a 02 (dois) salários mínimos, contrariando, assim, o disposto no parágrafo
3º do artigo 69 do Decreto 16.106/1994. 042.001.785/2008, HORMEZINDA MIRANDA DE
SOUZA, QR 614 CJ 07 CS 04, 45329958. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º,
inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, o interessado poderá recorrer da presente decisão no
prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 43, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GES-
TÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art.1°, inciso V, alínea
“a”, fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e art. 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998 resolve: INDEFERIR o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente ao exercício
de 2008 para o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte or-
dem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo em vista que
o requerente possuía, à época do fato gerador do IPTU/TLP (01/01/2008), 50% de outro imóvel.
042.002.357/2008, FRANCISCA DO VALE SILVA, QNM 40 CJ A CS 19, 30224012. Cumpre
esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interes-
sados poderão recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 44, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
Isenção IPVA para veículos automotores registrados na categoria aluguel (táxi)
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea ‘a’ e com
fundamento no art. 4º, inciso VI da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº
2.829, de 26 de novembro de 2001, decide: INDEFERIR os pedidos de isenção do IPVA para os
veículos destinados ao transporte público de pessoas, comprovadamente registrado na categoria de
aluguel (táxi), pertencentes aos profissionais autônomos a seguir identificados, na seguinte ordem:
PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO, PLACA, MOTIVO, EXERCÍCIO: 042.001.963/2008,
ROBERTA DA SILVA MOURA OLIVEIRA, VW/SANTANA, NFC8169, constatou-se na CNH
do interessado foi emitida em 26/02/2008 e na mesma não consta a informação de que o requerente
exerce atividade remunerada, conflitando com o § 5° do Art. 47 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de
setembro de 1997, com vigência a partir de 30/03/2006 pela Resolução 192/2006 – CONTRAN,
2007; 042.001.538/2008, JONATAS JOSÉ DA SILVA, FIAT/SIENA FIRE FLEX, JGY1644,
constatou-se que o veículo, na data do fato gerador, não era utilizado pelo interessado na categoria
aluguel, 2007. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto
16.106/94, os interessados poderão recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar
da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 45, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, regulamentada pelo
Decreto nº 16.099/94 e suas alterações posteriores, decide: INDEFERIR, por falta de amparo legal,
o pedido de isenção do IPVA para o veículo de propriedade de pessoa portadora de deficiência física,
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visual, mental severa ou profunda, ou autista, pertencente ao interessado a seguir identificado, na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO, PLACA, EXERCÍCIO e MOTIVO.
042.001.288/2008, GIOVANA FERNANDES MILITÃO, JGQ1874, 2008, constatou-se que o
veículo não pertence ao portador de deficiência/autista, contrariando assim, o artigo 4°, inciso VII da
Lei n° 7.431/85, com redação dada pela Lei 3.757 de 25/01/2006. Cumpre esclarecer que, nos termos
do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da
presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 46, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, regulamentada pelo
Decreto nº 16.099/94 e suas alterações posteriores, decide: INDEFERIR, por falta de amparo legal,
o pedido de isenção do IPVA para o veículo de propriedade de pessoa portadora de deficiência física,
visual, mental severa ou profunda, ou autista, pertencente ao interessado a seguir identificado, na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO, PLACA, EXERCÍCIO e MOTIVO.
042.001.777/2008, KLÉBER ALVES BEZERRA, JGL2545, 2008, constatou-se que o interessado
não apresenta risco adicional para conduzir veículos automotores convencionais (comuns ou bási-
cos) nas condições habituais de tráfego, não havendo restrições. Cumpre esclarecer que, nos termos
do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da
presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DA GERENTE
Em 03 de abril de 2008.

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria n.º 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pela Ordem de Serviço n.º 29, de 27
de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea “b”, AUTORIZA a restituição/compensação de tributos
aos contribuintes abaixo relacionados, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, TRIBU-
TO, VALOR (R$): 042.001.241/2006, DWR COMERCIO DE MATERIAL DIDATICO LTDA,
SIMPLES CANDANGO, R$ 79,53; 042.005.101/2006, GERALDO BARBOSA DE CASTRO,
CIP, R$ 202,59; 046.006.711/2006, EDILEUSA ALVES DE MELO MOREIRA, IPVA, R$ 110,23;
048.008.128/2006, LEILA DE MATOS BERTASSO, ITBI, R$ 2.091,63; 042.007.236/2006, JOSE
BEZERRA DE OLIVEIRA, IPVA, R$ 258,53; 042.002.345/2007, MARIA JOSE DE LIMA,
IPTU/TLP, R$ 93,75; 042.007.507/2007, GUIOMAR ANA DE LIMA SILVA, IPTU, R$ 126,98;
042.001.242/2006, JHE COMERCIO DE MATERIAL DIDATICO LTDA ME, SIMPLES CAN-
DANGO, R$ 80,31; 124.004.124/2006, COL CONSTRUÇÕES ORTEGA INC E ADM LTDA,
IPTU/TLP, R$ 4.410,54; 042.003.271/2005, ABRAAO SEVERINO DA SILVA, ITCD, R$ 251,62.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DA GERENTE
Em 04 de abril de 2008.

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria n.º 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria 563, de 05 de setembro de2002, delegada pela Ordem de Serviço n.º 29, de 27 de março
de 2007, art. 1º, inciso V, alínea “b”, resolve INDEFERIR o pedido de restituição para o processo
abaixo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, MOTIVO, TRIBUTO:
042.004.177/2006, JOAQUIM GREGÓRIO DA SILVA, constatou-se que o requerente não com-
provou o pagamento em duplicidade do tributo alegado, não atendendo assim os requisitos  constan-
tes dos artigos 56 a 66 do Decreto n° 16.106/1994 e também da Lei n° 937/1995 regulamentada pelo
Decreto n° 17.106/1996, ISENÇÃO IPVA. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º,
inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, os interessados poderão recorrer da presente decisão
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DA GERENTE
Em 04 DE ABRIL DE 2008.

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, art. 1º, inciso V, alínea “a”, resolve:
TORNAR SEM EFEITO parte do Despacho de Cassação nº 06, de 21 de fevereiro de 2007,
publicado no DODF n° 37, do dia 25/02/2008, referente ao processo abaixo relacionado na seguinte
ordem: PROCESSO, INTERESSADO. 042.000.699/2004, BENEDITO GOMES.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

RETIFICAÇÃO
No Ato Declaratório n° 12, de 30 de janeiro de 2008, publicado no DODF n° 25, de 07/02/2008,
página 30, referente ao processo n° 042.009.819/2007, onde se lê: “...De cujus: EDUARDO DA
COSTA MELO...”, leia-se: “...EDISON DIAS DE AGUIAR...”.

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA

ATO DECLARATÓRIO Nº 16, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL no uso de
suas atribuições regimentais, e na competência que lhe foi delegada pela Ordem Serviço n° 29, de 27
de março de 2007 em seu artigo 1º, inciso V, alínea “a’, e fundamentado na Lei 1.343 de 27 de
dezembro de 1996, declara: ISENTO do Imposto Sobre a Transmissão Causa Mortis e ou Doação
de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD os interessados abaixo discriminados, em relação aos bens
deixados por falecimento da pessoa que especifica, conforme ordem: Processo, Interessado, De
Cujus , Data do Óbito e Valor de Renuncia Fiscal. 122.000.524/2008, JOSÉ ALBERTO PEREIRA
DA SILVA, FILOMENA FERNANDO DA SILVA, 20/10/2005, R$1.168,90; 122.000.509/2008,
JURANDI PINTO DE SOUSA, ENEDINA PEREIRA DE SOUZA, 08/01/1997, R$1.152,65. O
beneficio condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui a
obrigatoriedade do reconhecimento do tributo em razão de cessão, renuncia ou desistência de
direitos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo1º, inciso VI do
Decreto 16.116, de 02 de dezembro de 1994.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 18, DE 07 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço nº 29,  de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a”, e fundamentado nas
Leis nºs 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e  4.072, de 27 de dezembro de 2007, e ainda o que consta
dos processos a seguir relacionados (na ordem de nº do processo, nome do interessado, CPF do
interessado, motivo (s)  do indeferimento, endereço do imóvel, nº de inscrição e exercício): -
122.000.497/2008, MARIA RODRIGUES DO PRADO, 647966711-53, área construída superior
a 120 metros quadrados, ST TRAD QD 129 LG AV INDEPENDENCIA LT 7 – PLANALTINA/
DF, 4579837-0, 2008, resolve: INDEFERIR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP referentes aos imóveis supramencionados, em
razão dos respectivos motivos expostos. O(s) requerente(s) têm 20 (vinte) dias para recorrer da
decisão, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme previsto no
artigo 70, § 3º do Decreto nº 16.106/94.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 19, DE 07 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único  alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, com fulcro nos artigos 56 e 57 do Decreto nº
16.106/94, e ainda, no que consta do processo nº 122.000.520/2008, requerido por TRANSPORTE
E PRESTADORA DE SERVIÇOS JUMATOS LTDA-ME, CNPJ 06232799/0001-28, com rela-
ção ao veículo de placa LII0501, resolve: INDEFERIR o pedido de restituição da primeira cota do
IPVA-2008 do veículo referenciado, fundado na alegação de pagamento equivocado de carnê perten-
cente a terceiro, pela constatação de inexistência de pagamento indevido ou efetuado em duplicida-
de. A requerente tem 20 (vinte) dias para recorrer da decisão, contados a partir da publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, conforme previsto no artigo 67, § 2º do Decreto nº 16.106/94.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO Nº 20, DE 07 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto n° 16.106/94 e no artigo 1º da Lei n° 937/95,
de 13 de outubro de 1995, regulamentada pelo Decreto n° 17.106/96, considerando a competência
que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, autoriza as seguintes
compensações: 1. Pagamento a maior IPTU/TLP 2008, no valor atualizado de R$ 210,69, com
débitos em aberto no CPF nº 144600251-91, em nome de LINO ALENCAR DO NASCIMENTO
(Proc.: 122.000503/2008).

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO Nº 21, DE 07 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, e fundamentado no artigo 47 da Lei Complementar
nº 04, de 30 de novembro de 1994 – CT/DF, resolve: DEFERIR os seguintes pedidos de restituição:
1-Processo nº 122.000.310/2008, REGINALDO DOMINGOS, CPF nº 707058958-15, no valor
de R$ 489,64, referente ao pagamento a maior do IPTU 2008 do imóvel de inscrição nº 4003561-1.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

TRIBUNAL DE JULGAMENTO DE RECURSOS
ADMINISTATIVOS

ORDEM DE SERVIÇO N° 05, DE 09 DE ABRIL DE 2008.
A SECRETARIA EXECUTIVA DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO DE RECURSOS AD-
MINISTATIVOS - TJRA, órgão vinculado a Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos
e Cidadania do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 11
do Regimento Interno, instituído pelo Decreto n° 27.812 de 26 de março de 2007, resolve:
I – Tornar pública a Ata de Sessão de Pleno e das Sessões da Primeira e Segunda Câmara referentes
ao mês Abril de 2008.

1ª CÂMARA

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às oito horas e trinta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 041/2007 Processo: 135.000.214/2006, Recorrente: Maria Efigênia Marques, Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Relator: Gilson Lobo.Recurso: 075/2007, Proces-
so: 141.008.219/2003, Recorrente: L’uomo Modas Masculina Ltda, Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA – I; Relator: Gilson Lobo. Após a leitura, o Presidente procedeu ao
julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 041/2007 e 075/2007. Por votação unânime
foi negado provimento, tornando inalteradas as decisões de primeira instância. Às oito horas e
cinqüenta minutos da presente data, a Sessão foi declarada encerrada pelo Presidente. Por mais
nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal
de Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a Presente Ata que será assinada por mim,
pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às oito horas e cinqüenta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 045/2006, Processo: 142.001.659/2005, Recorrente: Vera Lucia Fernandes Soares, Re-
corrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Agnus Modesto de Sousa Recurso:
078/2007; Processo: 142.001.053/2006, Recorrente: Felício de Aquino, Recorrido: Diretoria Re-
gional de Fiscalização RA – XII;  Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 085/2007, Proces-
so: 137.001.253/2005, Recorrente: Companhia Imobiliária de Brasília Terracap, Recorrido: Dire-
toria Regional de Fiscalização RA – X; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Após a leitura, o
Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 045/2006, 078/
2007 e 085/2007 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as deci-
sões de primeira instância. Às nove horas e dez minutos da presente data, a Sessão foi declarada
encerrada pelo Presidente. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza
Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a
Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às nove horas e dez minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 080/2007 Processo: 142.001.289/2006, Recorrente: Academia de Esporte JW Ltda ME,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Agnus Modesto de Sousa;
Recurso: 306/2006, Processo: 302.000.173/2004, Recorrente: Royal Empreendimento Imobiliá-
rios Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXII; Relator: Agnus Modesto de

Sousa; (Diligência) Recurso: 1472/2004, Processo: 142.006.648/1998, Recorrente: Clube dos
Oficiais da Policia Militar do DF, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII;
Relator: Agnus Modesto de Sousa; (Diligência) Recurso: 190/2006, Processo: 142.000.688/2006,
Recorrente: Francisco Pereira de Freitas, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII;
Relator: Agnus Modesto de Sousa. Após a leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos
processos. Aos Recursos Voluntários 080/2007, 306/2006, 1472/2004 e 190/2006 por votação
unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as decisões de primeira instância. Às
nove horas e trinta minutos da presente data, a Sessão foi declarada encerrada pelo Presidente.
Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do
Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a Presente Ata que será assinada por
mim, pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
(Diligência) Recurso: 923/2005, Processo: 142.001.183/2005, Recorrente: Almir Ferreira de Moura,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Agnus Modesto de Sousa;
Recurso: 034/2004 Processo: 141.005.809/2002, Recorrente: Ivone Totoli de Sousa ME, Recor-
rido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: César Augusto Bruneto; Recurso: 457/
2005, Processo: 141.000.942/2004, Recorrente: Miguel Gustavo Morais de Souza, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: César Augusto Bruneto. Após a leitura, o
Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 923/2005, 034/
2004e 457/2005 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas a deci-
sões de primeira instância. Às nove horas e cinqüenta minutos da presente data, a Sessão foi
declarada encerrada pelo Presidente. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de
Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativos,
lavrei a Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ARIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às nove horas e cinquenta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 1161/2004, Processo: 131.002.887/2001, Recorrente: Jovita Claudia Mercedes Gomes,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – II; Relator: José Edmilson de Oliveira Barros;
Recurso: 040/2007, Processo: 135.000.202/2006, Recorrente: Selt Engenharia Ltda, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Relator: José Edmilson de Oliveira Barros. Após a
leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 1161/
2004 e 040/2007 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas a deci-
sões de primeira instância. Às dez horas e dez minutos da presente data, a Sessão foi declarada
encerrada pelo Presidente. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza
Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a
Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE JULGA-
MENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL, REALIZA-

DA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dez horas e dez minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 275/2006, Processo: 302.000.037/2005, Recorrente: Condomínio Residencial Bela Vis-
ta, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXII; Relator: Francisco de Assis de
Souza; Recurso: 102/2006 Processo: 142.002.404/2005, Recorrente: Freeshop do Computador e
Celular Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Francisco de Assis
de Souza. Após a leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos
Voluntários 275/2006 e102/2006 por votação unânime foram negados provimento, tornando
inalteradas as decisões de primeira instância. Às dez horas e trinta minutos da presente data, a
Sessão foi declarada encerrada pelo Presidente. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu
Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Adminis-
trativos, lavrei a Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e demais conselheiros.
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ATA DA SETIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE

JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,
REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.

Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dez horas e trinta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto
de Sousa, totalizando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir:
Recurso: 978/2005, Processo: 137.000.648/2004, Recorrente: Vitória Veículos Ltda., Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA –X; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso: 039/
2007, Processo: 143.000.622/2004, Recorrente: Raimundo Nonato do Nascimento; Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – XIII; Relator: Francisco de Assis de Souza. Após a
leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 978/2005
e 039/2007 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as decisões de
primeira instância. Às dez horas e cinqüenta minutos da presente data, a Sessão foi declarada
encerrada pelo Presidente. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza
Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a
Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e demais conselheiros.

ATA DA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2008.
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dez horas e cinqüenta minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasília-
DF, o Presidente da Primeira Câmara Sr. João Alves Cardoso, declarou aberta a Sessão de Julgamen-
to dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada por processo
nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Francisco de Assis de Souza, Cezar Augusto
Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo e Agnus Modesto de Sousa, totali-
zando 6 (seis) Conselheiros presentes, foi feita a leitura do expediente a seguir: Recurso: 1487/2004,
Processo: 141.008.621/1998, Recorrente: Companhia Brasileira de Distribuição Pão de Açúcar,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I;  Relator: Francisco de Assis de Souza;
(Diligência) Recurso: 1588/2004 Processo: 141.006.464/1999, Recorrente: Condomínio do Edifício
Brasilia, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Gilson Lobo. (Diligência)
Recurso: 1210/2004 Processo: 142.001.354/2003, Recorrente: Comercial de Alimentos de Samam-
baia, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Gilson Lobo. Após a leitura,
o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários 1487/2004, 1588/
2004 e 1210/2004 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as deci-
sões de primeira instância. Foram distribuídos através de sorteio 20(vinte) processos para serem
apreciados no mês de Maio de 2008, conforme a seguir: Recurso: 725/2004, Processo: 141.002.281/
2000, Recorrente: Carlos Pedro Dal Col, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I;
Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto Recurso: 343/2004, Processo: 141.004.591/2001,
Recorrente: Condomínio do Bloco G da SQS 416, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização –
RA – I; Relator: Cezar Augusto Bruneto, Recurso: 1212/2005; Processo: 137.000.943/2004, Recor-
rente: ADM Exportadora e Incorporadora S/A, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –
X; Relator: Cezar Augusto Bruneto; Recurso: 0975/2004, Processo: 141.002.940/2001; Recorren-
te: Planeta Brazilis Café Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Gilson
Lobo. Recurso: 769/2004, Processo: 141.003.895/2000, Recorrente: MNC Comércio de Veículos
Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização – RA – I; Relator: Agnus Modesto de Sousa.
Recurso: 978/2004 Processo: 141.002.941/2001; Recorrente: V & C  Comécio de Alimentos Ltda.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso:
205/2005 Processo: 141.006.731/2003 Recorrente: João Batista Marques Rezende, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 1231/2004,
Processo: 135.000.995/2000; Recorrente: Mauro Lucio da Silva S. Campos. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – VI; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 1068/2005 Proces-
so: 141.002.214/2003, Recorrente: Estevam Rodrigues Duarte. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – I; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 1035/2004 Processo: 137.002.265/
2001, Recorrente: José Cleidonízio de Matos, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –
X; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0673/2005; Processo: 141.000.012/2004, Recor-
rente: Millenium Depilação Ltda. - ME, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I;
Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 002/2008, Processo: 098.006.402/2001, Recorrente:
Adenilton de Souza Lemos, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização - DFTRANS; Relator:
Gilson Lobo. Recurso: 997/2004, Processo: 141.004.704/2001; Recorrente: GTaioba Assados e
Grelhados Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I Relator: Francisco de Assis de
Souza; Recurso: 036/2007, Processo: 135.000.281/2006; Recorrente: Camilton Santos da Fonseca,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Relator: Francisco de Assis de Souza;
Recurso: 038/2007, Processo: 143.000.194/2006, Recorrente: Cicero Tavares de Oliviera, Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XIII; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso:
047/2007, Processo: 301.000.029/2006; Recorrente: Gustavo Ramão do Nascimento, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXI; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso: 848/
2004, Processo: 141.003.403/2001, Recorrente: Styllo Tennis Treinamento e Materiais Especiali-
zados Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Francisco de Assis de
Souza; Recurso: 487/2004, Processo: 141.004.156/2001; Recorrente: Brasília Curso e Concurso S/
C Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Francisco de Assis de Souza;
Recurso: 281/2006, Processo: 340.001.179/2006, Recorrente: Pedro Gomes Neto; Recorrido: Dire-

toria Regional de Fiscalização RA – II; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso: 166/2004,
Processo: 141.005.129/2002, Recorrente: Mineral Marmoraria Industria e Comercio Ltda,  Recor-
rido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto. Foi
marcada a próxima Reunião Ordinária da 1ª Câmara para o dia 06 de maio de 2008. Às onze horas
e dez minutos da presente data, a Sessão foi declarada encerrada pelo Presidente. Por mais nada
haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de
Julgamento de Recursos Administrativos, lavrei a Presente Ata que será assinada por mim, pelo
presidente e demais conselheiros.

2ª CÂMARA

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quatorze horas, em sede própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasília-DF, o
Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da Silva
Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 016/2007, Processo: 137.002.076/2005, Recorrente: Fernando Ra-
mos Henrique, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Relator: Henrique José
Cruz Laender Recurso: 174/2005, Processo: 141.000.430/2003, Recorrente: Meta Comércio de
Alimentos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator: Henrique José
Cruz Laender; após a Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos
Voluntários: 016/2007, 174/2005 por votação unânime foram negados provimento, tornando
inalteradas as decisões de primeira instância. Às quatorze horas e vinte minutos da presente data,
a Seção foi declarada encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza
Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a
Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quatorze horas e vinte minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a Sessão
de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da Silva
Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 0602/2005, Processo: 142.001.360/2004, Recorrente: Abílio Perei-
ra da Cruz, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII, Relator: Glauco Oliveira
Santana;   Recurso: 238/2006, Processo: 146.001.352/2004, Recorrente: Clinica do Rim BSB
Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –XVI, Relator: Glauco Oliveira Santana;
Diligência Recurso: 047/2006, Processo: 142.001.896/2005, Recorrente: Lorival Pereira Terra,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII, Relator: Glauco Oliveira Santana. Após
a Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários: 0602/
2005, 238/2006, 047/2006 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas
as decisões de primeira instância. Às quatorze horas e quarenta minutos da presente data, a Seção
foi declarada encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo,
Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente
Ata que será assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DEABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quatorze horas e quarenta minutos, em
sede própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em
Brasília-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a
Sessão de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de
chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da
Silva Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: (Diligência) Recurso: 103/2007, Processo: 142.001.295/2006, Recorrente:
João Batista Diogo da Silva, Recorrente: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII, (Diligência)
Recurso: 357/2006, Processo: 143.000.600/2006, Recorrente: Fernanda Lopes  Miranda, Recor-
rente: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XIII, (Diligência) Recurso: 040/2006, Processo:
340.000.813/2005, Recorrente: Gamaq Comércio e Assistência Técnica em Eletrodomésticos,
Recorrente: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I Relator: Glauco Oliveira Santana; após a
Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários: 103/
2007, 357/2006 e 040/2006 por votação unânime foram negados provimento, tornando inaltera-
das as decisões de primeira instância.. Às Quinze horas da presente data, a Seção foi declarada
encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario
Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente Ata que será
assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.
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ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quinze horas, em sede própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasília-DF,
o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a Sessão de
Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da Silva
Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura
do expediente a seguir: (Diligência) Recurso: 1257/2005, Processo: 142.001.660/2005, Recor-
rente: Glaucy – Von Dornelas Fernandes ME, Recorrente: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – XII, Relator: Glauco Oliveira Santana; Recurso: 1016/2004, Processo: 134.001.328/
1998,  Recorrente: Viação Valmir Amaral Ltda., Recorrido : Diretoria Regional de Fiscalização
RA – V, Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior; Recurso: 929/2005 Processo: 135.000.763/
2005; Recorrente: Edson de Oliveira Brito, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –
VI, Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior; após a Leitura, o Presidente procedeu ao julga-
mento dos processos. Aos Recursos Voluntários: 1257/2005, 1016/2004, 929/2005 por vota-
ção unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as decisões de primeira instân-
cia.. Às Quinze horas e vinte minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada. Por
mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do
Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente Ata que será assinada
por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quinze horas e vinte minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a Sessão
de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da Silva
Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 073/2007, Processo: 142.001.472/2006, Recorrente: Maria Ilza
Sales Veras, Recorrente: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII, Relator: Gilberto Pires de
Amorim; Recurso: 259/2006 Processo: 134.001.158/2005, Recorrente: Jalal Ed Din Hilai Muhd
Mustafa, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – V, Relator: Gilberto Pires de Amo-
rim Junior; após a Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos
Voluntários: 073/2007 e 259/2006 por votação unânime foram negados provimento, tornando
inalteradas as decisões de primeira instância. Às Quinze horas e cinqüenta minutos da presente
data, a Seção foi declarada encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de
Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo,
lavrei a Presente Ata que será assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE JUL-
GAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às quinze horas e cinqüenta minutos, em
sede própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em
Brasília-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a
Sessão de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de
chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da
Silva Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender
e Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a
leitura do expediente a seguir: Recurso: 981/2005, Processo: 141.001.911/2003, Recorrente:
Eliney Pedroso Faulstich, Recorrente: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator:
Gilberto Pires de Amorim Junior; Recurso: 1124/2005 Processo: 340.000.150/2005 Recorren-
te: Lucia Maria  Medeiros de Sousa, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –I,
Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior; após a Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento
dos processos. Ao Recurso Voluntário: 981/2005 por votação unânime foi negado provimento,
tornando inalterada a decisão de primeira instância, ao Recurso 1124/2005 foi sobrestado. Às
dezesseis horas e dez minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada. Por mais nada
haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario Executivo do Tribunal de
Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente Ata que será assinada por mim, pelo
presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA SETIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dezesseis horas e dez minutos, em sede
própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em Brasí-
lia-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a Sessão
de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da Silva
Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e

Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 107/2007 Processo: 142.001.033/2006; Recorrente: Mercado Ra-
mos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII, Relator: Rogério Galvão do
Santos; Recurso:  0931/2005; Processo: 135.000.491/2005, Recorrente: Cleia dos Santos Coelho,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI, Relator: Rogério Galvão do Santos;
Recurso: 069/2004 Processo: 141.001.319/2002, Recorrente: Marcos Dias Morato, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator: Rogério Galvão do Santos; após a Leitura, o
Presidente procedeu ao julgamento dos processos. Aos Recursos Voluntários: 107/2007 e 069/
2004 por votação unânime foram negados provimento, tornando inalteradas as decisões de pri-
meira instância, ao Recurso Voluntário: 931/2005 por solicitação do Senhor Relator ao Presidente,
foi concedida a Diligência. Às dezesseis horas e trinta minutos da presente data, a Seção foi
declarada encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo,
Secretario Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente
Ata que será assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

ATA DA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2008.
Aos sete dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dezesseis horas e trinta minutos, em
sede própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, sobreloja, em
Brasília-DF, o Presidente da Segunda Câmara Sr. Jânio Rodrigues dos Santos, declarou aberta a
Sessão de Julgamento dos processos. Após a verificação do número de Conselheiros, através de
chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os Conselheiros Uvilde Fonteles da
Silva Júnior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Henrique José Cruz Laender e
Gilberto Pires de Amorim Junior, totalizando 6 (seis) conselheiros presentes, foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 051/2006 Processo: 141.001.911/2003; Recorrente: Santos & Silva
Matariais para Construção Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator:
Rogério Galvão do Santos;  (Pedido de Vistas) Recurso: 252/2006; Processo: 302.000.316/2006,
Recorrente: L. Claver Alimentos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXII,
Relator: Rogério Galvão do Santos; Recurso: 1295/2004, Processo: 141.000.806/2001, Recorren-
te: Choperia Antártica  Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator:
Rogério Galvão do Santos; após a Leitura, o Presidente procedeu ao julgamento dos processos.
Ao Recurso Voluntário: 1295/2004 por votação unânime foi negado provimento, tornando inalte-
rada a decisão de primeira instância, ao Recurso Voluntário: 252/2006 por votação unânime foi
dado provimento, tornando alterada a decisão de primeira instância, Aos Recursos Voluntários:
051/2006, 001/2008 por solicitação do senhor Relator, o presidente concedeu diligência. Foram
distribuídos através de sorteio 20(vinte) processos para serem apreciados no mês de Maio de
2008, conforme a seguir: Recurso: 117/2005 Processo: 141.002.229/2003, Recorrente: Julio
César Ferraz Cunha. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Glauco
Oliveira Santana: Recurso: 1255/2005; Processo: 301.000.098/2005, Recorrente: Gustavo Ro-
mão do Nascimento, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXI; Relator: Glauco
Oliveira Santana: Recurso: 1011/2005, Processo: 142.001.264/2005, Recorrente: José Maria
Ferreira, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Henrique José Cruz
Laender: Recurso: 086/2007, Processo: 300.000.548/2006, Recorrente: Maria Eunice Mendanha
Neves, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XX; Relator: Henrique José Cruz
Laender. Recurso: 1563/2004; Processo: 141.006.382/1999, Recorrente: Scape Bar e Boate e
Promoções de Eventos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator:
Uvilde Fonteles da Silva Junior: Recurso: 1575/2004, Processo: 141.006.375/1999, Recorrente:
Scape Bar e Boate e Promoções de Eventos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – I; Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior: Recurso: 1572/2004 Processo: 141.006.376/
1999. Recorrente: Scape Bar e Boate e Promoções de Eventos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA –I; Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior: Recurso: 1038/2001, Processo:
137.000.023/2001, Recorrente: George Tonin, Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Rela-
tor: Gilberto Pires de Amorim; Recurso: 088/2007, Processo: 137.001.147/2006, Recorrente:
Rockmar Klener Taffner, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Relator: Gilberto
Pires de Amorim; Recurso: 980/2005, Processo: 141.007.033/2003, Recorrente: Victor José Melo
Alegria Lobo, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Relator: Gilberto Pires de
Amorim; Recurso: 466/2004 Processo: 141.000.112/2001, Recorrente: Condomínio do Edifício
Isis, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Uvilde Fonteles da Silva
Junior: Recurso: 1276/2004, Processo: 141.001.158/2000, Recorrente: Thega Publicidade, Re-
corrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –I; Relator: Rogério Galvão; Recurso: 144/2005
Processo: 141.004.341/2003, Recorrente: Edmond Baracat, Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – I; Relator: Rogério Galvão Recurso: 1273/2004, Processo: 141.001.359/2000,
Recorrente: Semoc – Serviço de Medicina Ocular, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – I; Relator: Rogério Galvão; Recurso: 076/2007 Processo: 340.000.457/2004, Recorrente:
Auto Posto 208 Sul Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Rogério
Galvão; Recurso: 234/2006, Processo: 135.000.798/2005, Recorrente: Paraíso Eventos Culturais
Ltda-Me, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Relator: Rogério Galvão; Re-
curso: 0590/2005 Processo: 142.000.354/2004; Recorrente: Eliana de Fátima Vilela Sá. Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII; Relator: Gilberto Pires Amorim Junior; Recurso:
482/2004, Processo: 141.005.152/2001, Recorrente: Super Varejão Opção, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 1032/2005 Processo: 141.008.165/2003 Recorrente:
Orlando Pereira Camargo, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Gilberto
Pires Amorim Junior; Recurso: 790/2005 Processo: 141.006.577/1999; Recorrente: Oswaldo
Veículos Com. Rep. Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Relator: Uvildes
Fonteles da Silva Junior. Foi marcada a próxima Reunião Ordinária da 2ª Câmara para o dia 05 de
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maio de 2008. Às dezesseis horas e cinqüenta minutos da presente data, a Seção foi declarada
encerrada. Por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de Souza Araújo, Secretario
Executivo do Tribunal de Julgamento de Recursos Administrativo, lavrei a Presente Ata que será
assinada por mim, pelo presidente e pelos demais Conselheiros.

PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 03 DE ABRIL DE 2008.
Aos três dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, às dez horas, em Sede Própria, localizada
no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o presidente
senhor João Alves Cardoso, declarou aberta a sessão ordinária do pleno do Tribunal de Julgamen-
to de Recursos Administrativos do Distrito Federal, verificou o número de Conselheiros presen-
tes por processo nominal, na qual compareceram 12 (doze) Conselheiros titulares citados a
seguir: Uvilde Fonteles da Silva Junior, João Alves Cardoso, Gilberto Pires de Amorim Junior,
Agnus Modesto de Sousa, Francisco de Assis de Souza, Rogério Galvão dos Santos, Glauco
Oliveira Santana, Jânio Rodrigues dos Santos, Henrique José Cruz Laender, Cezar Augusto
Bruneto, José Edmilson Barros de Oliveira Neto, Gilson Lobo. Foi proposto pelo conselheiro,
Gilberto Pires de Amorim Junior, a revogação do inciso VIII do artigo 4º do Regimento Interno. A
proposta foi rejeitada por 10(dez) votos a 2(dois). A proposta apresentada pelo mesmo relator,
quanto à publicação do relatório anual de 2007 e nos anos seguintes, foi aprovada por unanimida-
de. Após a leitura o Presidente distribuiu 40 processos, sendo 20 para a 1ª Câmara e 20 para a 2ª
Câmara para serem apreciados no mês de Maio de 2008, conforme a seguir: 1ª Câmara; Recurso:
725/2004, Processo: 141.002.281/2000, Recorrente: Carlos Pedro Dal Col, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 343/2004, Processo: 141.004.591/2001, Recorrente:
Condomínio do Bloco G da SQS 416, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização – RA – I;
Recurso: 1212/2005; Processo: 137.000.943/2004, Recorrente: ADM Exportadora e Incorpora-
dora S/A, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Recurso: 0975/2004, Processo:
141.002.940/2001; Recorrente: Planeta Brazilis Café Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – I; Recurso: 769/2004, Processo: 141.003.895/2000, Recorrente: MNC Comér-
cio de Veículos Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização – RA – I Recurso: 978/2004
Processo: 141.002.941/2001; Recorrente: V & C Comécio de Alimentos Ltda. Recorrido: Direto-
ria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 205/2005 Processo: 141.006.731/2003 Recorrente:
João Batista Marques Rezende, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso:
1231/2004, Processo: 135.000.995/2000; Recorrente: Mauro Lucio da Silva S. Campos. Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Recurso: 1068/2005 Processo: 141.002.214/
2003, Recorrente: Estevam Rodrigues Duarte. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA
– I; Recurso: 1035/2004 Processo: 137.002.265/2001, Recorrente: José Cleidonízio de Matos,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Recurso: 0673/2005; Processo: 141.000.012/
2004, Recorrente: Millenium Depilação Ltda -ME, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – I; Recurso: 002/2008, Processo: 098.006.402/2001,  Recorrente: Adenilton de Souza Le-
mos, Recorrido : Diretoria Regional de Fiscalização - DFTRANS; Recurso: 997/2004, Processo:
141.004.704/2001; Recorrente: GTaioba Assados e Grelhados Ltda, Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA – I Recurso: 036/2007, Processo: 135.000.281/2006; Recorrente: Camil-
ton Santos da Fonseca, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Recurso: 038/
2007, Processo: 143.000.194/2006, Recorrente: Cicero Tavares de Oliviera, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – XIII; Recurso: 047/2007, Processo: 301.000.029/2006; Recorren-
te: Gustavo Ramão do Nascimento, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXI;
Recurso: 848/2004, Processo: 141.003.403/2001, Recorrente: Styllo Tennis Treinamento e Ma-
teriais Especializados Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 487/
2004, Processo: 141.004.156/2001; Recorrente: Brasília Curso e Concurso S/C Ltda, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 281/2006, Processo: 340.001.179/2006,
Recorrente: Pedro Gomes Neto; Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – II; Recurso:
166/2004, Processo: 141.005.129/2002, Recorrente: Mineral Marmoraria Industria e Comercio
Ltda,  Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. 2 ª Câmara: Recurso: 117/2005
Processo: 141.002.229/2003, Recorrente: Julio César Ferraz Cunha. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA – I; Recurso: 1255/2005; Processo: 301.000.098/2005, Recorrente: Gus-
tavo Romão do Nascimento, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XXI; Recurso:
1011/2005, Processo: 142.001.264/2005, Recorrente: José Maria Ferreira, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – XII; Recurso: 086/2007, Processo: 300.000.548/2006, Recorrente:
Maria Eunice Mendanha Neves, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XX; Recur-
so: 1563/2004; Processo: 141.006.382/1999, Recorrente: Scape Bar e Boate e Promoções de
Eventos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 1575/2004, Proces-
so: 141.006.375/1999, Recorrente: Scape Bar e Boate e Promoções de Eventos Ltda, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 1572/2004 Processo: 141.006.376/1999.
Recorrente: Scape Bar e Boate e Promoções de Eventos Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA –I; Recurso: 1038/2001, Processo: 137.000.023/2001, Recorrente: George To-
nin, Diretoria Regional de Fiscalização RA – X; Recurso: 088/2007, Processo: 137.001.147/2006,
Recorrente: Rockmar Klener Taffner, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X;
Recurso: 980/2005, Processo: 141.007.033/2003, Recorrente: Victor José Melo Alegria Lobo,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I, Recurso: 466/2004 Processo: 141.000.112/
2001, Recorrente: Condomínio do Edifício Isis, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA
– I Recurso: 1276/2004, Processo: 141.001.158/2000, Recorrente: Thega Publicidade, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA –I; Recurso: 144/2005 Processo: 141.004.341/2003, Re-
corrente: Edmond Baracat, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 1273/

2004, Processo: 141.001.359/2000, Recorrente: Semoc – Serviço de Medicina Ocular, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 076/2007 Processo: 340.000.457/2004,
Recorrente: Auto Posto 208 Sul Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I;
Recurso: 234/2006, Processo: 135.000.798/2005, Recorrente: Paraíso Eventos Culturais Ltda-
Me, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI; Recurso: 0590/2005 Processo:
142.000.354/2004; Recorrente: Eliana de Fátima Vilela Sá. Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – XII; Recurso: 482/2004, Processo: 141.005.152/2001, Recorrente: Super Varejão
Opção, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I; Recurso: 1032/2005 Processo:
141.008.165/2003 Recorrente: Orlando Pereira Camargo, Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA – I. Recurso: 790/2005 Processo: 141.006.577/1999; Recorrente: Oswaldo Veículos
Com. Rep. Ltda, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I.. Foi marcada para o dia 24
de abril de 2008, ás 10 horas, a próxima sessão de Pleno. Às doze horas da presente data, a sessão
foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu Nirásio de
Souza Araújo, Secretário Executivo deste Tribunal Lavrei a Presente Ata que será assinada por
mim, pelo Presidente e demais Conselheiros que compareceram.
Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

NIRASIO DE SOUZA ARAUJO

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos quatro dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da Silva.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro e Roberto Carlos Silva. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausentes, os Senhores Diretores dos Esta-
belecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi
aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente registrou a
presença em Plenário, da Conselheira Suplente Ana Carolina Graça Souto, oportunidade em que
os Membros deste Colegiado demonstraram satisfação em revê-la, tendo esta agradecido a acolhi-
da. Ademais, acusou o recebimento do relatório de inspeção da Conselheira Suplente Fernanda
Mathias de Souza, realizada no mês de janeiro do corrente ano, na Penitenciária Feminina do
Distrito Federal, ressaltando que encaminhará cópia do referido relatório às autoridades compe-
tentes para conhecimento e providências que se fizerem necessárias. Passada a palavra à Conse-
lheira Anita Mendonça, esta comunicou que foi publicada, na última edição do jornal da comuni-
dade, matéria sobre o trabalho que vem sendo realizado pela Fundação de Amparo ao Trabalhador
Preso, na montagem de oficinas profissionalizantes no complexo penitenciário, que tem por
objetivo ensinar aos internos as funções de auxiliar de serviços gerais, de copeiro, de reprógrafo e
de garçom, salientando que as aulas serão ministradas por técnicos da FUNAP. Por fim, parabe-
nizou o Diretor da FUNAP, Doutor Brás Justino da Costa, pelas realizações. DISTRIBUIÇÃO
DE PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselhei-
ros: Aquiles Rodrigues de Oliveira os Procedimentos: nº 1161/07 – Classe “A” – nº 753/07, o de
nº 110/08 – Classe “B” – nº 004/08, o de nº 143/08 – Classe “A” – nº 124/08 e o de nº 146/08 –
Classe “A” – nº 127/08 e os Processos: nº 5.321-0, o de nº 43.597-4, o de nº 62.551-9, o de nº
70.419-7, o de nº 93.388-2, o de nº 96.376-0 e o de nº 106.388-0. Anita Mendonça os Procedimen-
tos: nº 1295/07 – Classe “A” – nº 816/07, o de nº 096/08 – Classe “A” – nº 086/08 e o de nº 107/
08 – Classe “A” – nº 090/08 e os Processos: nº 7.542-6, o de nº 49.373-2, o de nº 64.063-8, o de
nº 94.627-3, o de nº 118.323-9 e o de nº 134.878-2. José Francisco Vaz os Procedimentos: nº 038/
08 – Classe “A” – nº 034/08, o de nº 093/08 – Classe “A” – nº 083/08 e o de nº 183/08 – Classe
“A” – nº 163/08 e os Processos: nº 1.117-5, o de nº 12.940-2, o de nº 16.156-7, o de nº 94.793-4,
o de nº 97.532-0, 105.222-2 e o de nº 111.475-0. Hodecy Ferreira Pinheiro o Procedimento nº 158/
08 – Classe “A” – nº 139/07 e os Processos: nº 5.877-2, o de nº 8.760-6, o de nº 15.654/90, o de
nº 24.060-7, o de nº 39.764-7, o de nº 53.507-3, o de nº 72.592-0, o de nº 91.048-2 e o de nº
126.805-3. Luciana Marcelino Martins o Procedimento nº 059/08 – Classe “A” – nº 053/08 e os
Processos: nº 24.589-9, o de nº 43.785-3, o de nº 56.928-0, o de nº 74.724-3, o de nº 79.373-0 e o
de nº 82.283-6. Roberto Carlos Silva o Procedimento nº 008/08 – Classe “A” – nº 008/08 e os
Processos: nº 50.136-5, o de nº 69.880-3, o de nº 92.419-9, o de nº 95.653-0, o de nº 97.548-3, o
de nº 100.602-0, o de nº 113.266-4 e o de nº 127.347-7. JULGAMENTOS: A Conselheira Ana
Carolina Graça Souto relatou pedido de vista referente ao Procedimento nº 1130/07 – Classe “A”
– nº 737/07, opinando pelo indeferimento do indulto humanitário, pelo indeferimento da comuta-
ção de pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06 e 6.294/07 e pelo indeferimento, de
oficio, do livramento condicional, no que foi acompanhada pelos Conselheiros José Francisco
Vaz, Roberto Carlos Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira e Pedro Arruda da Silva, ficando decidi-
do, por maioria, pelo indeferimento do indulto humanitário, pelo indeferimento da comutação de
pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06 e 6.294/07 e pelo indeferimento, de oficio,
do livramento condicional. Prosseguindo, relatou o Procedimento nº 155/08 – Classe “A” – nº
136/08, opinando pelo indeferimento do indulto humanitário e pelo indeferimento, de oficio, do
livramento condicional. O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Processos: nº
12.252-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudi-
cado o pedido de comutação de pena, o de nº 75.483-3, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e
o de nº 79.393-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedi-
mentos: nº 126/08 – Classe “A” – nº 107/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
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indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena, o de nº
157/08 – Classe “A” – nº 138/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do
indulto, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e pelo deferimento “ex
officio” do livramento condicional e o de nº 161/08 – Classe “A” – nº 142/08, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena. O Conse-
lheiro José Francisco Vaz relatou o Procedimento nº 162/08 – Classe “A” – nº 143/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e pelo
deferimento “ex officio” do livramento condicional e os Processos: nº 52.416-4, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e o de nº 133.494-7, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou o Procedimento nº 158/08 –
Classe “A” – nº 139/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de ¼ do remanescente da pena e os Processos: nº 5.877-2, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, o de nº 8.760-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, o de nº 15.654/90, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo
deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 24.060-7, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº
39.764-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação
de pena, o de nº 53.507-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o
de nº 72.592-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
91.048-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação
de pena e o de nº 126.805-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto.
O Conselheiro Roberto Carlos Silva relatou o Procedimento nº 008/08 – Classe “A” – nº 008/08,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e
os Processos: nº 50.136-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
o de nº 69.880-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
92.419-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 95.653-0,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 97.548-3, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 100.602-0, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 113.266-4, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 127.347-7, tendo sido aprovado, por unani-
midade, pelo deferimento do indulto. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às
dezenove horas e quarenta minutos e, para constar, eu, Marígia Aparecida de Almeida Furlani,
Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo
Senhor Presidente. Sala das Sessões, 04 de março de 2008. Pedro Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA QUARTA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito no Setor
de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da Silva. Pre-
sentes, os Senhores Conselheiros: Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, José Francisco
Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e Fábio Barros de Matos.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Aquiles Rodrigues de Oliveira e Roberto Carlos
Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a
Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES
DIVERSAS: O Senhor Presidente acusou o recebimento do oficio circular nº 064/2008/SEJUS/
SUBCID, datado de 20 de fevereiro do corrente ano, em que solicita a indicação urgente de um
representante deste Conselho Penitenciário para participar de uma reunião marcada para o dia
vinte e um de fevereiro do ano em curso, às dez horas, no Centro Administrativo em Taguatinga
– DF, que tem por objetivo discutir sobre o evento a ser realizado em comemoração ao Dia
Internacional da Mulher, no dia oito de março do corrente ano, no Pavilhão do Parque da Cidade.
O Senhor Presidente informou da impossibilidade de atendimento da convocação, tendo em vista
que o referido ofício foi recepcionado neste Conselho Penitenciário apenas no dia cinco de março
do corrente ano, portanto, bem posterior à data da reunião. Ademais, o Senhor Presidente levou
ao conhecimento do Plenário que, na tarde de hoje, recebeu um telefonema da Doutora Maria
Anália José Pereira, Assessora Executiva dos Conselhos, oportunidade em que esta agradeceu a
presença deste Conselho Penitenciário no 1º Mutirão da Cidadania, realizado no último dia dois,
no Itapoã. Por fim, cumprimentou todas as mulheres pelo Dia Internacional da Mulher, no que foi
endossado pelos demais Conselheiros. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PRO-
CESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Anita Mendonça o Procedimento
nº 168/07 – Classe “A” – nº 148/07 e os Processos: nº 34.781-0, o de nº 100.586-7 e o de nº
108.088-6. José Francisco Vaz o Procedimento nº 186/08 – Classe “A” – nº 166/08 e os Proces-
sos: nº 5.912-0, o de nº 78.194-4 e o de nº 88.671-5. Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos:
nº 1305/07 – Classe “A” – nº 826/07, o de nº 174/08 – Classe “A” – nº 154/07 e o de nº 182/08 –
Classe “A” – nº 162/07 e o Processo nº 104.943-8. Valtan Timbó Martins Mendes Furtado o
Procedimento nº 087/08 – Classe “A” – nº 077/08 e os Processos: nº 9.282-0, o de nº 13.658-9, o
de nº 51.086-8, o de nº 77.550-7, o de nº 114.024-0 e o de nº 133.499-6. Fábio Barros de Matos
os Procedimentos: nº 047/08 – Classe “A” – nº 041/08 e o de nº 144/08 – Classe “A” – nº 125/08
e os Processos: nº 5.930-6, o de nº 23.355-9, o de nº 45.904-0, o de nº 58.801-8, o de nº 65.772-
0 e o de nº 79.451-4. JULGAMENTOS: A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimen-
tos: nº 1295/07 – Classe “A” – nº 816/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.294/07, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena nos termos do Decreto nº 5.993/06, o de nº 096/08 –
Classe “A” – nº 086/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação

de 1/5 do remanescente da pena e o de nº 107/08 – Classe “A” – nº 090/08, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e os Processos: nº 7.542-6, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 49.373-2, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 64.063-
8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 94.627-3, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 118.323-9, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 134.878-2, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os
Processos: nº 97.532-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de ¼ do remanescente da pena, o de nº 105.222-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e o de nº 111.475-0, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena. O
Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Procedimentos: nº 1305/07 – Classe “A” – nº
826/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena nos
termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06 e 6.294/07, o de nº 182/08 – Classe “A” – nº 162/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e o de nº
174/08 – Classe “A” – nº 154/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto e o Processo nº 104.943-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do
indulto e da comutação de pena. O Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes Furtado relatou
os Procedimentos: nº 050/08 – Classe “A” – nº 044/08, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento da comutação de pena e o de nº 132/08 – Classe “A” – nº 113/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e os
Processos: nº 1.761-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação
de pena nos termos dos Decretos de nº 4.904/03, 5.295/04 e 5.620/05, o de nº 16.494-6, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 74.843-5, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 75.704-2, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento do indulto, o de nº 87.724-8, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 100.440-6, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto, o de nº 129.234-3, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento do indulto e o de nº 13.658-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento da comutação de pena nos termos dos Decretos de nº 5.295/04, 5.620/05, 5.993/06
e 6.294/07. O Conselheiro Fábio Barros de Matos relatou os Processos: nº 5.930-6, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 23.355-9, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 45.904-0, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 58.801-8, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto, o de nº 65.772-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e o de
nº 79.451-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. Nada mais
havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezenove horas e vinte minutos e, para constar, eu,
Marígia Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida
e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 06 de março de 2008.
Pedro Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA QUINTA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da Silva.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Luciana Marcelino Martins e Roberto Carlos Silva.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausentes, os
Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão
anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O
Senhor Presidente acusou o recebimento de expediente enviado pelo Diretor-Geral do Departa-
mento Penitenciário Nacional, Doutor Maurício Kuehne, encaminhando a cópia da Resolução nº
16, de 17/12/2003, do CNPCP que dispõe sobre as diretrizes básicas de Política Criminal quanto
à prevenção do delito, administração da justiça criminal e execução das penas e das medidas de
segurança, a fim de que sejam divulgadas e implementadas. Acusou, ainda, o recebimento de
expediente do Doutor Maurício Kuehne informando sobre a Campanha Nacional de Doação de
Livros para Presídios, ao mesmo tempo em que solicitou sejam envidados esforços para assegurar
a continuidade desta campanha, conferindo-lhe caráter permanente. Passada a palavra ao Conse-
lheiro Roberto Carlos Silva, este comunicou que realizou, nesta data, inspeção na PDF I, acom-
panhado do Conselheiro Pedro Arruda da Silva, oportunidade em que fez um breve relato sobre
a situação em que se encontra aquele estabelecimento penal, ressaltando que elaborará relatório
circunstanciado, a fim de que sejam remetidas cópias às autoridades competentes para conheci-
mento e providencias que se fizerem necessárias. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E
DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues de
Oliveira os Procedimentos: nº 175/08 – Classe “A” – nº 155/08, o de nº 184/08 – Classe “A” – nº
164/08, o de nº 193/08 – Classe “A” – nº 172/08, o de nº 194/08 – Classe “A” – nº 173/08, o de nº
207/08 – Classe “A” – nº 186/08 e o de nº 208/08 – Classe “A” – nº 187/08 e os Processos: nº
15.247-2, o de nº 46.576-8, o de nº 46.971-5, o de nº 66.269-6, o de nº 68.081-5, o de nº 74.312-
2, o de nº 89.070-3 e o de nº 89.558-6. Anita Mendonça os Procedimentos: nº 054/08 – Classe “A”
– nº 048/08, o de nº 185/08 – Classe “A” – nº 165/08, o de nº 187/08 – Classe “A” – nº 167/08 e
o de nº 202/08 – Classe “A” – nº 181/08 e os Processos: nº 41.987-6, o de nº 46.970-7, o de nº
54.994-3, o de nº 77.922-2, o de nº 102.432-3 e o de nº 149.771-8. José Francisco Vaz os
Procedimentos: nº 171/08 – Classe “A” – nº 151/08, o de nº 172/08 – Classe “A” – nº 152/08, o
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de nº 189/08 – Classe “A” – nº 169/08 e o de nº 201/08 – Classe “A” – nº 180/08 e os Processos:
nº 43.510-7, o de nº 44.803-7, o de nº 61.641-7, o de nº 99.584-3, o de nº 111.469-2 e o de nº
149.538-4. Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos: nº 078/08 – Classe “A” – nº 068/08, o de
nº 151/08 – Classe “A” – nº 132/08, o de nº 163/08 – Classe “A” – nº 144/08 e o de nº 173/08 –
Classe “A” – nº 153/08 e os Processos: nº 12.964-2, o de nº 26.608-8, o de nº 70.552-8, o de nº
71.913-5, o de nº 97.984-6 e o de nº 106.592-2. Luciana Marcelino Martins o Procedimento nº
203/08 – Classe “A” – nº 182/08 e os Processos: nº 47.916-8, o de nº 69.937-8, o de nº 79.195-0
e o de nº 98.278-3. Roberto Carlos Silva o Procedimento nº 1257/07 – Classe “A” – nº 790/07 e
os Processos: nº 10.933-9, o de nº 57.257-5, o de nº 72.592-9 e o de nº 108.696-6. JULGAMEN-
TOS: O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 1161/07 –
Classe “A” – nº 753/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 1304/07 – Classe “A” –
nº 825/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do
remanescente da pena, o de nº 083/08 – Classe “A” – nº 073/08, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanes-
cente da pena, o de nº 110/08 – Classe “B” – nº 004/08, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, julgando prejudicado o pedido de
livramento condicional, o de nº 122/08 – Classe “A” – nº 103/08, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼  do remanes-
cente da pena e o de nº 143/08 – Classe “A” – nº 124/08, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
e os Processos: nº 5.321-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 43.597-4, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena,
o de nº 70.419-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 106.388-0, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena.
A Conselheira Anita Mendonça relatou o Procedimento nº 168/08 – Classe “A” – nº 148/08, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e os Processos: nº 34.781-0, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº
100.568-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 108.088-
6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. O Conselheiro José
Francisco Vaz relatou os Procedimentos: nº 183/08 – Classe “A” – nº 163/08, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 186/
08 – Classe “A” – nº 166/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena e pelo deferimento “ex officio” do livramento condi-
cional, o de nº 171/08 – Classe “A” – nº 151/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 189/08 – Classe “A” – nº 169/08, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e o de nº 201/08 –
Classe “A” – nº 180/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e
da comutação de pena e os Processos: nº 5.912-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 78.194-4, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 88.671-5, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Procedi-
mentos: nº 078/08 – Classe “A” – nº 068/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 151/08 – Classe “A” – nº 132/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente
da pena e pelo deferimento “ex officio” do livramento condicional, o de nº 163/08 – Classe “A” –
nº 144/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do
remanescente da pena e o de nº 173/08 – Classe “A” – nº 153/08, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e os Processos: nº 12.964-2,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena
nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07, o de nº 26.608-8, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 70.552-8, tendo sido aprovado, por unanimida-
de, pelo deferimento do indulto, o de nº 71.913-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, o de nº 97.984-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo
deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07 e o de nº 106.592-2, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. A Conselheira Luciana Marcelino
Martins relatou os Procedimentos: nº 794/07 – Classe “B” – nº 034/07, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do livramento condicional, o de nº 059/08 – Classe “A” – nº 053/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e o de nº
091/08 – Classe “A” – nº 081/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06 e
6.294/07 e os Processos: nº 4.388-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 24.589-9, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena, o de nº 35.375-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 43.785-3, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena, o de nº 56.928-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento
do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena, o de nº 74.724-3,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o
pedido de comutação de pena, o de nº 79.373-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de
nº 82.283-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando pre-

judicado o pedido de comutação de pena, o de nº 82.459-8, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de
nº 98.287-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 124.387-3, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena. O Conselheiro Roberto Carlos Silva relatou o Procedimento nº 1257/07 – Classe “A” –
nº 790/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto, pelo deferi-
mento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e pelo indeferimento do livramento
condicional e os Processos: nº 10.933-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, o de nº 57.257-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, o de nº 72.592-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto e o de nº 108.696-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezenove horas e cinqüenta
minutos e, para constar, eu, Marígia Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário,
lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente.
Sala das Sessões, 11 de março de 2008. Pedro Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA SEXTA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o Con-
selho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da
Silva. Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça,
José Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e
Roberto Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a
Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade.
COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente comunicou que estará ausente, por
motivo de viagem, no período de quatorze a vinte e quatro de março do corrente ano. Nesse
período, na forma regimental, o exercício da Presidência ficará a cargo do Conselheiro Aquiles
Rodrigues de Oliveira. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Dis-
tribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira o Procedimen-
to nº 138/08 – Classe “A” – nº 119/08 e os Processos: nº 31.096-2, o de nº 48.354-4, o de nº
61.065-9, o de nº 67.136-4, o de nº 67.142-4 e o de nº 77.236-0. Anita Mendonça os Processos:
nº 750-9, o de nº 7.874-8, o de nº 44.804-5, o de nº 45.130-4, o de nº 72.795-9, o de nº 79.001-
8 e o de nº 89.034-3. José Francisco Vaz os Processos: nº 8.806-8, o de nº 66.173-9, o de nº
74.360-8, o de nº 99.906-9, o de nº 106.197-4, o de nº 107.942-0 e o de nº 112.331-8. Hodecy
Ferreira Pinheiro o Procedimento nº 165/08 – Classe “A” – nº 145/08 e os Processos: nº 44.339-
9, o de nº 53.338-9, o de nº 61.270-6, o de nº 89.775-8, o de nº 103.845-3, o de nº 123.445-8 e
o de nº 149.249-7. Valtan Timbó Martins Mendes Furtado os Processos: nº 11.845-2, o de nº
22.276-8, o de nº 44.592-2, o de nº 71.525-6, o de nº 72.049-2, o de nº 74.490-6, o de nº 74.492-
2 e o de nº 112.714-3. Roberto Carlos Silva o Procedimento nº 062/08 – Classe “A” – nº 056/
08 e os Processos: nº 17.518-6, o de nº 19.453-9, o de nº 24.588-2, o de nº 56.868-0, o de nº
59.142-6, o de nº 81.540-6 e o de nº 118.340-7. JULGAMENTOS: O Conselheiro Aquiles
Rodrigues de Oliveira relatou o Procedimento nº 194/08 – Classe “A” – nº 173/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena e os Processos: nº 46.576-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 46.971-5, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena, o de nº 66.269-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 66.527/97, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena, o de nº 68.081-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 74.312-2, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do
remanescente da pena, o de nº 89.070-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 89.558-6,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o
pedido de comutação de pena. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimentos: nº
054/08 – Classe “A” – nº 048/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da
comutação de pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo deferimento da comutação de 1/
5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 185/08 – Classe “A” –
nº 165/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 187/08
– Classe “A” – nº 167/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da
comutação de pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06 e 6.294/07 e o de nº 202/
08 – Classe “A” – nº 181/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07
e os Processos: nº 41.987-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, o de nº 46.970-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
o de nº 54.994-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da
comutação de pena, o de nº 77.922-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 102.432-3, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 149.771-8, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou o Proce-
dimento nº 172/08 – Classe “A” – nº 152/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05
e nº 5.993/06 e pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07 e os Processos:



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   14 Nº 69, sexta-feira, 11 de abril de 2008

nº 43.510-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 44.803-7, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena, o de nº 61.641-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação
de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo deferimento do
indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 99.584-3, tendo sido aprovado, por unani-
midade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescen-
te da pena, o de nº 111.469-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 149.538-4, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou o Procedimento nº 165/08
– Classe “A” – nº 145/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comu-
tação de 1/5 do remanescente da pena e os Processos: nº 44.339-9, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos
Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07, o de nº 53.338-9, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos nº
5.620/05 e nº 5.993/06 e pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de
nº 61.270-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
89.775-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 103.845-
3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de
pena, o de nº 123.445-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e
o de nº 149.249-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. O
Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes Furtado relatou o Procedimento nº 087/08 – Clas-
se “A” – nº 077/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação
de pena e os Processos: nº 51.086-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, o de nº 77.550-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, o de nº 114.024-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto
e o de nº 133.499-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de
1/5 do remanescente da pena. O Conselheiro Roberto Carlos Silva relatou o Procedimento nº
062/08 – Classe “A” – nº 056/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos dos Decretos nº 4.495/02, 5.295/04,
5.620/05 e 5.993/06, pelo deferimento do indulto e pelo indeferimento da comutação de pena
nos termos do Decreto nº 4.904/03 e os Processos: nº 17.518-6, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 19.453-9, tendo sido aprovado, por unani-
midade, pelo indeferimento do indulto nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07, o de
nº 24.588-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
56.868-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 59.142-
6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 81.540-6, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da
pena e o de nº 118.340-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto.
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezenove horas e trinta minutos e, para
constar, eu, Marígia Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata
que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 13 de
março de 2008. Pedro Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Aquiles Rodri-
gues de Oliveira. Presentes, os Senhores Conselheiros: Ana Carolina Graça Souto, Anita
Mendonça, José Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Luciana Marcelino Martins e
Roberto Carlos Silva. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Pedro Arruda da Silva e
Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabeleci-
mentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi
aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Passada a palavra à Conselhei-
ra Anita Mendonça, esta comunicou que realizou, no último dia dezessete, inspeção no
Centro de Detenção Provisória – CDP, ressaltando que elaborará relatório circunstanciado, a
fim de que seja remetido às autoridades competentes para conhecimento e providencias que
se fizerem necessárias. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS:
Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Ana Carolina Graça Souto os Procedi-
mentos: nº 250/07 – Classe “A” – nº 193/07, o de nº 007/08 – Classe “A” – nº 007/08 e o de
nº 037/08 – Classe “A” – nº 033/08 e os Processos: nº 49.867-8, o de nº 68.164-6, o de nº
74.411-9, o de nº 89.404-0 e o de nº 111.348-5. Anita Mendonça os Procedimentos: nº 1303/
07 – Classe “A” – nº 824/07, o de nº 039/08 – Classe “A” – nº 035/08, o de nº 057/08 – Classe
“A” – nº 051/08 e o de nº 153/08 – Classe “A” – nº 134/08 e os Processos: nº 12.318-7, o de
nº 15.235-3, o de nº 28.014-6 e o de nº 52.044-4. José Francisco Vaz os Procedimentos: nº
006/08 – Classe “A” – nº 006/08, o de nº 015/08 – Classe “A” – nº 013/08 e o de nº 129/08 –
Classe “A” – nº 110/08 e os Processos: nº 18.635-2, o de nº 19.234-4, o de nº 40.366-9, o de
nº 87.844-2 e o de nº 93.645-8. Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos: nº 014/08 –
Classe “A” – nº 012/08 e o de nº 192/08 – Classe “A” – nº 171/08 e os Processos: nº 7.522-
5, o de nº 12.268-4, o de nº 20.802-0, o de nº 23.469-2, o de nº 43.589-6 e o de nº 87.819-8.
Luciana Marcelino Martins os Procedimentos: nº 1302/07 – Classe “A” – nº 833/07, o de nº
029/08 – Classe “A” – nº 027/08 e o de nº 064/08 – Classe “A” – nº 058/08 e os Processos:
nº 6.094-2, o de nº 10.112-5, o de nº 28.955-7, o de nº 82.447-6, o de nº 101.019-2 e o de nº
109.126-0. Roberto Carlos Silva os Procedimentos: nº 1298/07 – Classe “A” – nº 819/07, o

de nº 1301/07 – Classe “A” – nº 822/07, o de nº 1306/07 – Classe “A” – nº 827/07 e o de nº
017/08 – Classe “A” – nº 015/08 e os Processos: nº 20.956-4, o de nº 25.092-2, o de nº
47.845-2, o de nº 56.991-3 e o de nº 68.955-7. JULGAMENTOS: O Conselheiro Aquiles
Rodrigues de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 138/08 – Classe “A” – nº 119/08, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da
pena, o de nº 175/08 – Classe “A” – nº 155/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena,
o de nº 184/08 – Classe “A” – nº 164/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o
de nº 193/08 – Classe “A” – nº 172/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indefe-
rimento do indulto nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07 e pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/
07, o de nº 207/08 – Classe “A” – nº 186/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e o de nº 208/08 – Classe “A” –
nº 187/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do
remanescente da pena e os Processos: nº 31.096-2, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, o de nº 61.065-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 67.136-4, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e o de nº 67.142-4, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido
de comutação de pena. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos: nº 750-9, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 7.874-8, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 44.804-5, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 45.130-4, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena
nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº
6.294/07, o de nº 72.795-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de ¼ do remanescente da pena, o de nº 79.001-8, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e o de nº
89.034-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. O Conselhei-
ro José Francisco Vaz relatou os Processos: nº 8.806-8, tendo sido aprovado, por unanimida-
de, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de
nº 66.173-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
74.360-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 99.906-9, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 106.197-4, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de
comutação de pena, o de nº 107.942-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 112.331-8,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o
pedido de comutação de pena. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Procedi-
mentos: nº 014/08 – Classe “A” – nº 012/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena e o de nº 192/08 – Classe “A” – nº 171/08,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de
pena e os Processos: nº 7.522-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento
do indulto e da comutação de pena, o de nº 12.268-4, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, o de nº 20.802-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06
e pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 23.469-2, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de
nº 43.589-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº
87.819-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. A Conselhei-
ra Luciana Marcelino Martins relatou o Procedimento nº 203/08 – Classe “A” – nº 182/08,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescen-
te da pena e os Processos: nº 47.916-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 69.937-8,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 79.195-0, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena, o de nº 98.278-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 127.890-7, tendo sido aprova-
do, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto. O Conselheiro Roberto Carlos Silva
relatou os Procedimentos: nº 1298/07 – Classe “A” – nº 819/07, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 1301/
07 – Classe “A” – nº 822/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena e pelo deferimento do livramento condicional, o
de nº 1306/07 – Classe “A” – nº 827/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e o de nº 017/08 – Classe “A” – nº 015/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanes-
cente da pena e pelo deferimento do livramento condicional e os Processos: nº 20.956-4,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena, o de nº 25.092-2, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos
Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07, o de nº 47.845-2, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, o de nº 5.991-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos de nº
5.993/06 e 6.294/07 e o de nº 68.955-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indefe-
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rimento do indulto e da comutação de pena. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a
Sessão às dezenove horas e quinze minutos e, para constar, eu, Marígia Aparecida de Almei-
da Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme,
será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 18 de março de 2008. Aquiles Rodri-
gues de Oliveira, Presidente em Exercício.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA OITAVA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da
Silva. Presentes, os Senhores Conselheiros: Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Luciana Marcelino Martins e Roberto Carlos Silva.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Aquiles Rodrigues de Oliveira e Valtan Timbó Mar-
tins Mendes Furtado. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a
Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMU-
NICAÇÕES DIVERSAS: Passada a palavra à Conselheira Anita Mendonça, esta passou à mão
desta Presidência o Relatório detalhado sobre a inspeção realizada no dia dezessete p.p. no
Centro de Detenção Provisória – CDP, tendo o Senhor Presidente agradecido a Conselheira pelo
trabalho realizado. Dada a palavra ao Conselheiro Roberto Carlos Silva, este comunicou que,
atendendo solicitação desta Presidência, esteve na Penitenciária do Distrito Federal I – PDF I, a
fim de verificar a veracidade ou não de denúncias encaminhadas pela Ouvidoria do Sistema
Penitenciário, referentes a internos recolhidos na PDF – I, passando à mão desta Presidência o
relatório sobre a apuração dos fatos. Retomada a palavra pelo Senhor Presidente, este agradeceu
ao Doutor Roberto Carlos Silva, por sua contribuição nos trabalhos desta Casa, ressaltando que
encaminhará o referido relatório à Ouvidoria do Sistema Penitenciário, do Departamento Peniten-
ciário Nacional. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Distribuídos,
na forma regimental, aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira os Procedimentos: nº 020/
08 – Classe “A” – nº 018/08 e o de nº 150/08 – Classe “A” – nº 131/08. Ana Carolina Graça Souto
os Processos: nº 38.037-8 e o de nº 65.424-3. Anita Mendonça os Procedimentos: nº 191/08 –
Classe “B” – nº 006/08 e o de nº 195/08 – Classe “A” – nº 174/08 e os Processos: nº 17.716-5, o
de nº 21.944-3, o de nº 59.991-5, o de nº 64.647-0, o de nº 79.922-5, o de nº 89.329-4, o de nº
89.806-0 e o de nº 92.368-6. José Francisco Vaz o Procedimento nº 154/08 – Classe “A” – nº 135/
08 e os Processos: nº 7.423-4, o de nº 18.973-4, o de nº 57.636-9, o de nº 64.850-2, o de nº 76.495-
4, o de nº 89.784-7 e o de nº 134.049-4. Hodecy Ferreira Pinheiro os Procedimentos: nº 1307/07
– Classe “A” – nº 828/07 e o de nº 058/08 – Classe “A” – nº 052/08 e os Processos: nº 28.310-8,
o de nº 42.730-3, o de nº 51.444-3, o de nº 65.938-4, o de nº 66.339-7 e o de nº 128.042-7. Luciana
Marcelino Martins os Procedimentos: nº 035/08 – Classe “A” – nº 031/08 e o de nº 149/08 –
Classe “A” – nº 130/08 e os Processos: nº 19.357-9, o de nº 32.844-5, o de nº 38.698-4, o de nº
39.767-2, o de nº 39.949-9 e o de nº 88.674-0. Roberto Carlos Silva o Procedimento nº 148/08 –
Classe “A” – nº 139/08 e os Processos: nº 14.111-6, o de nº 42.443-3, o de nº 98.361-8, o de nº
100.906-8, o de nº 102.336-8, o de nº 103.846-0 e o de nº 108.165-5. JULGAMENTOS: A
Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os Procedimentos: nº 250/07 – Classe “A” – nº
193/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo não conhecimento do indulto e da comuta-
ção de pena, o de nº 007/08 – Classe “A” – nº 007/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e da comutação de pena e o de nº 037/08 – Classe “A” – nº 033/08, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e os
Processos: nº 38.037-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de
nº 49.867-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 65.424-
3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena,
o de nº 68.164-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da
comutação de pena, o de nº 74.411-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, o de nº 89.404-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e
o de nº 111.348-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da
comutação de pena. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimentos: nº 1303/07 –
Classe “A” – nº 824/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação
de pena, o de nº 057/08 – Classe “A” – nº 051/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e o de nº 153/08 – Classe “A” – nº 134/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena
e os Processos: nº 12.318-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
o de nº 15.235-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº
28.014-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do
remanescente da pena e o de nº 52.044-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to do indulto. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Procedimentos: nº 006/08 – Classe
“A” – nº 006/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da
comutação de pena, o de nº 015/08 – Classe “A” – nº 013/08, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e o de nº 129/08 – Classe “A”
– nº 110/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e os Processos:
nº 18.635-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando preju-
dicado o pedido de comutação de pena, o de nº 19.234-4, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento da comutação de pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07, o
de nº 40.366-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 87.844-2, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº
93.345-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudi-
cado o pedido de comutação de pena. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou os Proce-

dimentos: nº 1307/07 – Classe “A” – nº 828/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento da comutação de pena e o de nº 058/08 – Classe “A” – nº 052/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e os Processos: nº 28.310-8, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 42.730-3, tendo sido aprovado,
por unanimidade, julgando prejudicados os pedidos de indulto e de comutação de pena nos
termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena nos
termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 51.444-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, o de nº 65.938-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to do indulto, o de nº 66.339-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo deferimento
do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07 e o de nº 128.042-7, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena. A Conselheira
Luciana Marcelino Martins relatou os Procedimentos: nº 1302/07 – Classe “A” – nº 833/07,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da
pena e pelo deferimento “ex officio” do livramento condicional, o de nº 029/08 – Classe “A” – nº
027/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e o de
nº 064/08 – Classe “A” – nº 058/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07 e
os Processos: nº 6.094-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 10.112-5, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena,
o de nº 28.955-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto, o de nº
82.447-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudi-
cado o pedido de comutação de pena, o de nº 101.019-2, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e pelo indeferimento do indulto
e o de nº 109.126-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
julgando prejudicado o pedido de comutação de pena. O Conselheiro Roberto Carlos Silva
relatou o Procedimento nº 148/08 – Classe “A” – nº 138/08, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena e os Processos: nº
14.111-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 42.443-
3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 98.361-8, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 100.906-8, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 102.336-8, tendo sido apro-
vado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 103.846-
0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº 108.165-5,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. Nada mais havendo a
tratar foi encerrada a Sessão às dezenove horas e quarenta minutos e, para constar, eu, Marígia
Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e
achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 25 de março de 2008.
Pedro Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA SETUAGÉSIMA NONA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário
sito no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se
o Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda
da Silva. Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendon-
ça, José Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Luciana Marcelino Martins e Fábio Barros
de Matos. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Valtan Timbó Martins Mendes Furta-
do e Roberto Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais.
Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimi-
dade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMEN-
TOS E DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Aquiles Rodri-
gues de Oliveira os Procedimentos: nº 117/08 – Classe “A” – nº 098/08, o de nº 246/08 – Classe
“A” – nº 202/08, o de nº 270/08 – Classe “A” – nº 226/08 e o de nº 294/08 – Classe “A” – nº 239/
08 e os Processos: nº 23.572-8, o de nº 48.277/97 e o de nº 49.296-5. Anita Mendonça o
Procedimento nº 074/08 – Classe “A” – nº 064/08 e o Processo nº 63.745-6. José Francisco Vaz
o Procedimento nº 239/08 – Classe “A” – nº 195/08 e os Processos: nº 81.666-0 e o de nº
149.775-9. Hodecy Ferreira Pinheiro o Procedimento nº 139/08 – Classe “A” – nº 120/08 e os
Processos: nº 49.803-0 e o de nº 83.391-7. Luciana Marcelino Martins o Procedimento nº 147/
08 – Classe “A” – nº 128/08 e os Processos: nº 23.784-0 e o de nº 41.072-9. Fábio Barros de
Matos o Procedimento nº 261/08 – Classe “A” – nº 217/08 e o Processo nº 89.639-8. JULGA-
MENTOS: O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou o Procedimento nº 1264/07 –
Classe “A” – nº 797/07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto
e da comutação de pena e os Processos: nº 15.247-2, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e o de nº 48.354-4, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento do indulto nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e
6.294/07. A Conselheira Anita Mendonça relatou o Procedimento nº 039/08 – Classe “A” – nº
035/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena nos
termos dos Decretos de 1999 e 2000 e os Processos: nº 17.716-5, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 21.944-3, tendo sido aprovado, por unani-
midade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 59.991-5, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº
64.647-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 79.922-
5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 89.329-4, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da
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pena e o de nº 89.806-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto.
O Conselheiro José Francisco Vaz relatou o Procedimento nº 154/08 – Classe “A” – nº 135/08,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena e os Processos: nº 7.423-4, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de
pena, o de nº 18.973-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto
e da comutação de pena, o de nº 57.636-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 64.850-2, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido
de comutação de pena, o de nº 76.495-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena, o de nº 89.784-7, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido
de comutação de pena e o de nº 134.049-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena. O
Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou o Procedimento nº 139/08 – Classe “A” – nº 120/
08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanes-
cente da pena e os Processos: nº 49.803-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo defe-
rimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06
e 6.294/07 e o de nº 83.391-7, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos dos Decretos nº 5.620/05, nº 5.993/06
e 6.294/07. A Conselheira Luciana Marcelino Martins relatou o Procedimento nº 149/08 –
Classe “A” – nº 130/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comu-
tação de pena e os Processos: nº 32.844-5, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo inde-
ferimento do indulto, o de nº 38.698-4, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimen-
to do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 88.674-0, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da
pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07. O Conselheiro Fábio Barros de
Matos relatou os Procedimentos: nº 047/08 – Classe “A” – nº 041/08, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanes-
cente da pena e o de nº 144/08 – Classe “A” – nº 125/08, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena. Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a Sessão às dezenove horas e quinze minutos e, para constar, eu, Marígia Aparecida
de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada
conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 26 de março de 2008. Pedro
Arruda da Silva, Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e oito, às dezoito horas, no Plenário sito
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 150/160, Térreo, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Pedro Arruda da
Silva. Presentes, os Senhores Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz, Hodecy Ferreira Pinheiro, Luciana Marcelino Martins e Fábio Barros de Matos.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Valtan Timbó Martins Mendes Furtado e Roberto
Carlos Silva. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi
lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente acusou o recebimento de expediente da Subsecretaria do
Sistema Penitenciário, encaminhando a resenha da saída especial concedida aos sentenciados, por
ocasião das comemorações da Páscoa, ressaltando que dos 1.341 internos liberados, 20 não
retornaram aos estabelecimentos penais, o que equivale a 1,49% de evasão. O Senhor Presidente
solicitou fosse registrado seu agradecimento ao Subsecretário do Sistema Penitenciário do Distri-
to Federal, Doutor Anderson Jorge Damasceno Espíndola, pela atenção dispensada ao Conselho
Penitenciário. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Distribuídos, na
forma regimental, aos Conselheiros: Aquiles Rodrigues de Oliveira o Procedimento nº 206/08 –
Classe “A” – nº 185/08 e os Processos: nº 41.586-7, o de nº 90.211-6 e o de nº 100.780-0. Anita
Mendonça o Procedimento nº 199/08 – Classe “A” – nº 178/08 e os Processos: nº 19.450-3 e o de
nº 35.505-8. José Francisco Vaz o Procedimento nº 090/08 – Classe “A” – nº 080/08 e o de nº 135/
08 – Classe “A” – nº 116/08 e o Processo nº 115.517-2. Hodecy Ferreira Pinheiro o Procedimento
nº 140/08 – Classe “A” – nº 121/08 e os Processos: nº 97.946-0 e o de nº 131.255-2. Luciana
Marcelino Martins o Procedimento nº 086/08 – Classe “A” – nº 076/08 e os Processos: nº
101.422-5 e o de nº 111.668-0. Fábio Barros de Matos o Procedimento nº 205/08 – Classe “A” –
nº 184/08 e os Processos: nº 51.223-5, o de nº 58.169/96 e o de nº 94.459-3. JULGAMENTOS:
O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou o Procedimento nº 294/08 – Classe “A” – nº
239/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanes-
cente da pena e os Processos: nº 23.572-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferi-
mento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 48.277/97, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do da comutação de pena nos termos do
Decreto nº 5.620/05 e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena nos termos
dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimen-
tos: nº 074/08 – Classe “A” – nº 064/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, o de nº 191/08 – Classe “B” – nº 006/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do livramento condicional e o de nº 195/08 – Classe “A” – nº 174/08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e os Proces-
sos: nº 63.745-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto e o de nº
92.368-6, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. O Conselheiro
José Francisco Vaz relatou o Procedimento nº 239/08 – Classe “A” – nº 195/08, tendo sido

aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena e os Proces-
sos: nº 81.666-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando
prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 149.775-9, tendo sido aprovado, por unanimi-
dade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da
pena. O Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro relatou o Procedimento nº 140/08 – Classe “A” – nº
121/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanes-
cente da pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e 6.294/07 e os Processos: nº 97.946-0, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e o de nº 131.255-2, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto. A Conselheira Luciana Marcelino Mar-
tins relatou os Procedimentos: nº 147/08 – Classe “A” – nº 128/08, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena nos termos dos Decretos de nº 5.993/06 e
6.294/07 e o de nº 035/08 – Classe “A” – nº 031/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto e os Processos: nº 23.784-0, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do Decreto nº 5.993/06 e pelo
deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº 41.072-9, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena nos termos do
Decreto nº 5.993/06 e pelo deferimento do indulto nos termos do Decreto nº 6.294/07, o de nº
19.357-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudica-
do o pedido de comutação de pena, o de nº 39.767-2, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido de comutação de pena e o de nº 39.949-9,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, julgando prejudicado o pedido
de comutação de pena. O Conselheiro Fábio Barros de Matos relatou os Procedimentos: nº 261/08
– Classe “A” – nº 217/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e
pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e o de nº 205/08 – Classe “A” – nº
184/08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanes-
cente da pena e pelo deferimento do livramento condicional e os Processos: nº 89.639-8, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, o de nº 51.223-5, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e da comutação de pena, o de nº 58.169/96, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de
1/5 do remanescente da pena e o de nº 94.459-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/5 do remanescente da pena. Nada
mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezenove horas e trinta minutos e, para constar, eu,
Marígia Aparecida de Almeida Furlani, Secretária do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e
achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 27 de março de 2008.
Pedro Arruda da Silva, Presidente.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

PORTARIA 39, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
Aviso de adiamento
A SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, através da Comissão
Especial de Licitação, criada pela portaria nº 09, em 14 de Fevereiro de 2008, com a finalidade de
proceder à realização de licitação na modalidade Tomada de Preços, visando à elaboração de
projeto integrado de regularização, composto de estudo ambiental, projeto de trabalho social,
projeto de urbanismo e complementação de projetos de infra-estrutura urbana, contemplando os
projetos de drenagem pluvial, sistema viário, esgotamento sanitário, abastecimento de água potá-
vel, energia elétrica e iluminação pública, das áreas ocupadas irregularmente pelos parcelamentos
informais situados dentro do Setor Habitacional Ribeirão, Região Administrativa de Santa Maria
– RA – XIII, resolve: tornar público o adiamento da sessão pública para o recebimento e abertura
das propostas para o dia 29 de Abril de 2008, às 09:00 h, na Sala de Reuniões da Secretaria de
Obras, localizada no Setor de Áreas Públicas – SAP, Lote B, Bloco A15 – NOVACAP.

JAIME ALARCÃO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 50 de 24 de março de 2008, publicada no DODF nº 56, de 25 de março
de 2008, página 21, ONDE SE LÊ: “... processo 410.006363/2007 ...”, LEIA-SE “... processo
410.006392/2007 ...”.

Na Ordem de Serviço nº 61 de 09 de abril de 2008, publicada no DODF nº 68, de 10 de abril de
2008, página 30, ONDE SE LÊ: “... processo 410.000181/2008...”, LEIA-SE “... processo
410.000131/2008 ...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 190, DE 10 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribui-
ções regimentais e à vista da delegação de competência estabelecida na Portaria nº 38, de 25 de
julho de 2006, publicada no DODF nº 149, de 4 de agosto de 2006, resolve:
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Art.1º - PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comis-
são de Processo Administrativo Disciplinar, instituída pela Ordem de Serviço nº 66, de 11/02/
2008, incumbida de apurar os fatos constantes do Processo 060.011.443/2006.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RUBENS IGLÉSIAS

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 06, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008.
Aprova a Norma Técnica nº 08/2008 – CBMDF – Fogos de Artifícios
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 9º, da Lei nº 8.255, de 20 de novembro
de 1991 (Lei de Organização Básica do CBMDF), c/c incisos I, V e VII, do artigo 47, do Decreto
nº 16.036, que dispõe sobre o Regulamento de Organização Básica do CBMDF e o artigo 10, do
Decreto n° 21.361, de 20 de julho de 2000 (Regulamento de Segurança contra Incêndio e Pânico
do Distrito Federal) e considerando a proposta apresentada pelo Diretor de Serviços Técnicos da
Corporação; Resolve:
Art. 1º - Revogar a Norma Técnica nº 08/2002 – CBMDF, aprovado pelo Decreto nº 006, de 15
de fevereiro e publicada no Boletim Geral nº 040, de 28 de fevereiro de 2002 e demais disposições
em contrário.
Art. 2º - Aprovar e colocar em vigor a Norma Técnica nº 08/2008 – CBMDF, na forma do anexo
à presente Portaria.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ANÍCIO BARBOSA JÚNIOR

ANEXO DA PORTARIA Nº 06/2008-CBMDF, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008.
NORMA TÉCNICA Nº 08/2008 – CBMDF

Fogos de Artifício
1 Objetivo:
Esta norma tem por objetivo estabelecer as condições mínimas de segurança contra incêndio e
pânico exigíveis para a comercialização de fogos de artifícios e a realização de espetáculos pirotéc-
nicos.
2 Referências:
2.1 Decreto Distrital 21.361/00 - Aprova o Regulamento de Segurança Contra Incêndio e Pânico
do Distrito Federal e dá outras providências.
2.2 Norma Técnicas 001/2002 do Corpo Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF) –
Dispõe sobre as Exigências de Sistemas de Proteção Contra Incêndio e Pânico das Edificações do
Distrito Federal.
2.3 NBR 12693/93 – Sistema de proteção por extintores de incêndio.
2.4 R105 – Regulamento para fiscalização de produtos controlados / Exército Brasileiro.
2.5 NFPA 1123 – Outdoor display of fireworks (espetáculos pirotécnicos).
2.6 REG\T 03 – Regulamento do Exercito Brasileiro – Espetáculos Pirotécnicos.
2.7 Fogos de Artifício – A Arte Pirotécnica, (2006) Griselda Monteiro, tradução de Arli de Fátima
Oliveira.
2.8 Enciclopédia de la Pirotecnia, (2004) Luis Borca.
3 Definições:
3.1 Fogos de artifício classe A:
3.1.1 Fogos de vista, sem estampido;
3.1.2 Fogos de estampido que contenham até 20 cg (vinte centigramas) de pólvora, por artefato
pirotécnico; e
3.1.3 Balões pirotécnicos.
3.2 Fogos de artifício classe B:
3.2.1 Fogos de estampido que contenham acima de 20 cg (vinte centigramas) até 25 cg (vinte e
cinco centigramas) de pólvora por artefato pirotécnico;
3.2.2 Foguetes com ou sem flecha de apito ou de lágrimas, sem bomba; e
3.2.3 “Pots-a-feu”, “morteirinhos de jardim”, “serpentes voadoras” e outros assemelhados.
3.3 Fogos de artifício classe C:
3.3.1 Fogos de estampido que contenham acima de 25 cg (vinte e cinco centigramas) de pólvora
por artefato pirotécnico; e
3.3.2 Foguetes com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 g (seis gramas) de pólvora por
artefato pirotécnico.
3.4 Fogos de artifício classe D:
3.4.1 Fogos de estampido com mais de 2,50 g (dois gramas e cinqüenta centigramas) de pólvora
por artefato pirotécnico;
3.4.2 Foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham mais de 6 g (seis gramas) de pólvora;
3.4.3 Baterias;
3.4.4 Morteiros com tubos; e
3.4.5 Demais fogos de artifício.
3.5 Local de apresentação: Área necessária à realização do espetáculo pirotécnico;
3.6 Área de segurança: Área de acesso restrito, delimitada pela distância de segurança, destinada
ao posicionamento seguro dos fogos de artifício;

3.7 Armazenamento: ato ou efeito de guardar ordenadamente mercadorias;
3.8 Artefatos pirotécnicos: Fogos de vista com ou sem estampido, com ou sem flecha de apito ou
de lágrimas, com ou sem bomba;
3.9 Bláster: Pessoa com habilitação oficial, reconhecida sob registro no órgão competente, para
assumir responsabilidades oriundas do planejamento e execução de espetáculos pirotécnicos
(incluindo a montagem, queima e desmontagem dos fogos de artifício);
3.10 Destinação: Uso ou atividade específica desenvolvida na edificação, geralmente caracteriza-
da nos alvarás, licenças e concessões dos órgãos competentes;
3.11 Dispositivo aéreo: Conjunto de fogos de artifício que guardam uma distância superior a 1,0
m (um metro) do solo;
3.12 Dispositivo de solo: Conjunto de fogos de artifício dispostos a uma distância igual ou
inferior a 1 m (um metro) do solo;
3.13 Distância de segurança (DS): Distância medida a partir da extremidade do conjunto de
fogos de artifício, devendo ser utilizada como distância mínima para o início de posicionamento
do público;
3.14 Espetáculo pirotécnico: Evento onde se realiza a ignição de fogos de artifício das classes C
ou D;
3.15 Fogo de artifício: Designação comum a peças pirotécnicas preparadas para transmitir a
inflamação a fim de produzir luz, ruído, chamas ou explosões e normalmente empregado em
festividades;
3.16 Isolamento: Separação das pessoas utilizando meios apropriados (cordões de isolamento,
alambrados, “fitas zebradas” ou similares);
3.17 Mostruário - Lugar ou móvel em que se expõem fogos de artifício para que o consumidor
possa realizar seletivamente sua escolha;
3.18 Parede cega – Parede de alvenaria com, no mínimo, 25 cm (vinte e cinco centímetros) de
espessura ou em concreto com, no mínimo, 15 cm (quinze centímetros) de espessura e sem
qualquer abertura;
3.19 Posto de comercialização – Local destinado à venda de fogos de artifício; e
3.20 Fornecedor de serviço – Empresa detentora de título ou certificado de registro, segundo o R-
105, habilitada à realização de espetáculos pirotécnicos.
4 Condições Gerais
4.1 A presente norma dispõe sobre os requisitos de segurança a serem observados nos estabele-
cimentos autorizados a comercializar fogos de artifício, incluindo os aspectos estruturais e de
armazenamento, bem como a utilização dos fogos e o ordenamento da atividade de espetáculos
pirotécnicos no que concerne a segurança e proteção contra incêndio e pânico.
4.2 Os fogos de artifícios utilizados e comercializados no Distrito Federal devem possuir autori-
zação dos competentes órgãos federais e distritais de fiscalização.
4.3 Os fogos de artifícios utilizados e comercializados no Distrito Federal devem possuir a
descrição do produto e instruções de uso em português, bem como a prescrição da quantidade de
massa explosiva contida em cada caixa ou unidade.
5 Condições Específicas
5.1 Comercialização
5.1.1 Os estabelecimentos que comercializarem fogos de artifício devem possuir os Sistemas de
Segurança contra Incêndio e Pânico, conforme a Norma Técnica 001-2002 do CBMDF.
5.1.2 Os comércios de fogos de artifício deverão ter a condição de risco isolado de qualquer outra
edificação.
5.1.2.1 Para efeito desta norma, especificamente para a comercialização de fogos de artifício, será
considerado risco isolado o distanciamento horizontal entre projeções das edificações através da
instalação de parede cega e distante verticalmente através de laje de concreto.
5.1.3 Não é permitido o uso ou manejo de materiais ou produtos que provoquem chama ou faíscas
no interior dos comércios de fogos de artifício.
5.1.4 As placas de sinalização de emergência nos comércios de fogos de artifício devem vir
acompanhadas de placas de proibição com os seguintes dizeres: “Proibido Fumar, Produzir
Chamas ou Faíscas - Risco de Incêndio e Explosão” – “Os fogos de classes C e D não podem ser
vendidos a menores de dezoito anos” - nas dimensões, cores, formas e materiais estabelecidas
conforme norma especifica, instalados próximo ao(s) mostruário(s).
5.1.5 Não é permitido o comércio de produtos separados das respectivas unidades (caixas) de
fogos de artifícios (venda a granel).
5.1.6 Os comércios de fogos de artifício devem possuir área de armazenamento exclusivo para
fogos, segregada das demais dependências do estabelecimento, caso comercialize fogos classes C
e D (bombas até três polegadas).
5.1.7 A estrutura do local de armazenamento de fogos de artifício, dos comércios, deve obedecer
aos seguintes parâmetros:
5.1.7.1 Identificado com placa de sinalização com os seguintes dizeres: “Área de Armazenamen-
to”, “Acesso Restrito” nas portas de acesso à altura de 1,80 m (um metro e oitenta centímetros)
do piso acabado à base da placa;
5.1.7.2 Construído com material incombustível (alvenaria, concreto ou divisória metálica);
5.1.7.3 Possuir abertura para o espaço livre exterior com ventilação natural distando de 20 cm
(vinte centímetros) a 30 cm (trinta centímetros) abaixo do teto, com abertura mínima de 20 cm
(vinte centímetros) a 40 cm (quarenta centímetros) de largura e altura máxima de 20 cm (vinte
centímetros) a 40 cm (quarenta centímetros) para cada 20 m2 (vinte metros quadrados) de área,
protegida com tela com trama de aço;
5.1.7.4 O material armazenado deverá distar de no mínimo 20 cm (vinte centímetros) abaixo da
projeção horizontal da base da abertura de ventilação;
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5.1.7.5 Possuir abertura para ventilação com as mesmas descrições do item anterior em parede
oposta, preferencialmente;
5.1.7.6 Possuir ambiente seco;
5.1.7.7 Possuir iluminação com lâmpada fria no seu interior e interruptores externos ao local de
armazenamento;
5.1.7.7.1 As instalações elétricas no interior, do armazenamento devem ser embutidas;
5.1.7.7.2 Não é permitido o uso de tomadas ou similares no interior do armazenamento.
5.1.7.8 O piso deve ser construído com material incombustível, e que não permita acúmulo de água;
5.1.7.9 As prateleiras para armazenamento dos fogos de artifícios devem:
5.1.7.9.1 Ser de material incombustível;
5.1.7.9.2 Distar no mínimo a 20 cm (vinte centímetros) do piso acabado;
5.1.7.9.3 Ser compartimentado verticalmente a cada 4 m (quatro metros) lineares;
5.1.7.9.4 Ser abertas, com distanciamento entre o empilhamento e as prateleiras de no mínimo 20
cm (vinte centímetros);
5.1.7.9.5 Ter circulação entre prateleiras de mínimo de 1,10 m (um metro e dez centímetros),
tendo como referência às respectivas projeções verticais;
5.1.7.9.6 Ter largura máxima de 80 cm (oitenta centímetros);
5.1.7.9.7 Obedecer ao distanciamento mínimo de 20 cm (vinte centímetros) entre as caixas;
5.1.7.9.8 É permitido o empilhamento de, no máximo, 03 (três) caixas de fogos de artifícios.
Nota: Considera-se 01 (uma) caixa o conteúdo oriundo da fábrica de fogos de artifícios contendo
a massa explosiva total igual ou equivalente até 1,5 kg (um quilo e quinhentas gramas) de massa
explosiva dos produtos acabados para fogos de artifício das classes A, B, C e D e bombas de
morteiros até 03 (três) polegadas.
5.1.8 Nos comércios de fogos de artifício é permitido exclusivamente o armazenamento dos fogos
de artifício classes A, B, C e D e as bombas de morteiros até 03 (três) polegadas.
5.1.9 As bombas de morteiros acima de 03 (três) polegadas devem obedecer às normas de arma-
zenamento e depósito previstos no Regulamento de Fiscalização de Produtos Controlados do
Exército Brasileiro.
5.1.10 A quantidade máxima de massa explosiva permitida para armazenamento em um posto de
comercialização é de 864 g (oitocentos e sessenta e quatro gramas) de massa explosiva por metro
cúbico do local de armazenamento para fogos de artifício de classes A, B, C e D em estado acabado
e bombas até 03 (três) polegadas.
5.1.11 As especificações de armazenamento previstas no item 5.1.7 não se aplicam aos fogos de
artifício das classes A e B.
5.1.12 É vedado aos comércios de fogos descrito nesta norma o fabrico, manipulação ou trans-
formação de fogos de artifícios.
5.1.13 São vedadas aos comércios descritos nesta Norma, atividades que envolvam substâncias
perigosas que potencializem os riscos de incêndios e explosão.
5.1.14 E permitida à exposição de fogos de artifícios (mostruário) de classe A e B com carga
explosiva e bombas para as classes C e D desde que sem a carga explosiva.
5.1.14.1 A quantidade máxima de massa explosiva total no mostruário deve ser de 1Kg (um
quilograma).
5.1.14.2 Os foguetes, rojões e similares classes C e D podem ser expostos no mostruário em
prateleiras abertas, desde que contidos em suas embalagens originais. A quantidade máxima,
somada com as classes A e B, será de 1 Kg (um quilograma) de massa explosiva total.
5.2 Espetáculos Pirotécnicos
5.2.1 A realização do espetáculo pirotécnico deve ser submetida à fiscalização prévia do
CBMDF.
5.2.2 O fornecedor de serviços deve apresentar, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis antece-
dentes ao espetáculo pirotécnico, memorial descritivo contendo:
5.2.2.1 Endereço, local (se em terra, embarcação ou plataforma flutuante), data e hora da realiza-
ção e montagem do espetáculo pirotécnico;
5.2.2.2 Tipo, calibre, massa explosiva e quantidade de fogos de artifício empregados com descri-
ção de cada artefato;
5.2.2.3 Tipo de suportes, quantidade de tubos de lançamento e os respectivos calibres, a existên-
cia de tubos montados individualmente ou enterrados e distância entres eles;
5.2.2.4 O “nome fantasia”, razão social, CNPJ, nome e CRQ do responsável técnico pela fabri-
cação e número de registro no Exército Brasileiro da indústria fabricante dos fogos de artifício que
serão utilizados;
5.2.2.5 O posicionamento dos tubos de lançamentos, se na vertical e inclinado, informando ainda
o ângulo de inclinação;
5.2.2.6 No caso da utilização de fogos de artifício “indoor” no interior de edificações, informar a
distância máxima de projeção vertical e horizontal;
5.2.2.7 A forma de disparo das bombas, se manual ou por meio remoto;
5.2.2.8 Cópia do registro atualizado do(s) profissional(is) – Bláster - junto ao órgão público
competente;
5.2.2.9 Croqui (em folha A4) do que será realizado no espetáculo pirotécnico com os distancia-
mentos, conforme modelo anexo, assinado pelo Bláster, contendo os seguintes itens:
5.2.2.9.1 Local de apresentação;
5.2.2.9.2 Área de segurança;
5.2.2.9.3 Localização dos tubos de lançamento (centro da área de queda e do local de apresentação);
5.2.2.9.4 Área reservada aos fogos de solo;
5.2.2.9.5 Área reservada aos responsáveis pelo espetáculo pirotécnico;
5.2.2.9.6 Área reservada aos espectadores;

5.2.2.9.7 Redes elétricas, estacionamentos, aeroportos, presídios, depósitos de produtos perigo-
sos, veículos, edificações, reservas ecológicas e quaisquer outras áreas que possam ser sensíveis
à ação dos fogos de artifício.
5.2.2.10 No caso de lançamento inclinado, deve conter ainda:
5.2.2.10.1 Sentido provável da trajetória (sempre contrária ao público);
5.2.2.10.2 Centro da área de queda;
5.2.2.10.3 Centro do círculo;
5.2.2.10.4 Localização dos tubos de lançamento.
5.2.2.11 No caso de espetáculo “indoor” em ambientes fechados deverá constar:
5.2.2.11.1 Planta baixa e corte do local do espetáculo (em folha A4);
5.2.2.11.2 Pontos de apresentação;
5.2.2.11.3 Área dos protagonistas e espectadores;
5.2.2.11.4 Sentido e projeção dos fogos de artifícios.
5.2.3 A área de segurança, inclusa no local da apresentação, deve estar livre de matérias de fácil
combustão, de veículos, embarcações e pessoas.
5.2.4 Antes da montagem, no local da apresentação, todos os fogos de artifício devem ser
inspecionados visualmente com vistas à ocorrência de rasgos, rompimento do iniciador, umidade.
Os fogos de artifício com essas não-conformidades não podem ser utilizados na apresentação.
5.2.5 Antes da colocação em posição, os tubos de lançamento devem ser inspecionados
com vistas a detectar defeitos tais como mossas, deformação das extremidades e danos
internos ou mesmo nas junções. Na ocorrência de defeito, o tubo de lançamento não deve
ser utilizado.
5.2.6 Após a montagem dos morteiros, o conjunto deve ser inspecionado, por amostragem de
no mínimo 5% (cinco por cento) dos fogos, para verificação de possíveis falhas na montagem,
ausência ou excesso de folga entre o tubo e a bomba, posicionamento e ligação do pavil.
5.2.7 Na utilização de tubos de lançamento enterrados, diretamente no solo ou acima do solo
em cubas ou barris, a profundidade de enterramento deve situar-se entre 2/3 e 3/4 do comprimen-
to do tubo de lançamento.
5.2.8 Na utilização de tubos de lançamento enterrados em cubas e em barris, estas devem ser
cheias com areia ou argila solta, não sendo admitido o uso de pedras ou de outros materiais
potencialmente capazes de serem arremessados, como estilhaços.
5.2.9 Na utilização de tubos de lançamento enterrados ou em tempo adverso, deve ser levado
em consideração o seguinte:
5.2.9.1 Os tubos de lançamento devem ser colocados em sacos resistentes à água;
5.2.9.2 As bocas devem ser protegidas contra objetos estranhos e umidade.
5.2.10 O responsável técnico pelo espetáculo pirotécnico deve interromper o espetáculo sem-
pre que:
5.2.10.1 For constatada a existência de perigo iminente ou risco em potencial, devendo qualquer
acionamento ser impedido até que a condição seja corrigida;
5.2.10.2 Houver evidência de risco por falta de controle dos espectadores, só reiniciando a
apresentação quando a situação for corrigida;
5.2.10.3 For necessária a entrada na área de disparos de equipe de combate a incêndio ou de
pessoal para atendimento a outras emergências.
5.2.11 Os fogos de artifício devem estar, em qualquer situação, firmemente estacados, de modo
a impedir a sua movimentação ou tombamento.
5.2.12 Para a realização de espetáculos pirotécnicos deverão ainda ser observados os seguintes
parâmetros:
5.2.12.1 O local da apresentação, na terra ou em água, deve distar no mínimo conforme a tabela 1,
separando qualquer tubo de lançamento e a área reservada aos espectadores (em oposição à área
de queda), independente da inclinação do tubo de lançamento:

TABELA 1
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SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE Nº 19, 08 DE ABRIL DE 2008.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o item XVI, do artigo 79, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a Instrução nº 16, de 14 de março de 2008, publicada no DODF n. 53,
página 51 de 18 de março de 2008, referente ao processo 113.000766/2007.

LUIZ CARLOS TANEZINI

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL

ORDEM DE SERIÇO Nº 03, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008.
O DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, resolve:
Art. 1º - Para fins de identificação e controle do acesso no âmbito da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, fica instituído o Crachá de Identificação, de uso obrigatório, para os servidores,
estagiários e prestadores de serviço, lotados e/ou em exercício nesta Procuradoria, bem como para
os visitantes.
Parágrafo 1º - A primeira via do Crachá de Identificação, de que trata o artigo 1º, ficará às expensas
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, sem ônus para o usuário.
Parágrafo 2º - A emissão de segunda via do crachá só será autorizada por esta DAO, após
recolhimento do valor correspondente.
Parágrafo 3º - É vedado ao usuário ceder ou emprestar seu crachá a terceiros, ou dele fazer uso
indevido, ficando neste caso, sujeito às penalidades legais.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

LÂNDERSON PRINCIVALLI DE ALMEIDA CAMPOS

5.2.12.2 A distância de segurança utilizada para escolas, creches, hospitais, depósitos de inflamá-
veis (posto de combustível, depósito de explosivos ou tóxicos), penitenciárias e estabelecimen-
tos de reabilitação de menores infratores (estabelecimentos policiais ou correcionais), deverão ser
no mínimo duas vezes maior que o disposto na tabela 1;
5.2.13 Os dispositivos aéreos do tipo "cascata" deverão possuir isolamento mínimo de 25 m
(vinte e cinco metros) em relação ao público, medidos em linha reta a partir da base da edificação.
5.2.13.1 O efeito da cascata não deve recair sobre nenhum material combustível ou inflamável.
5.2.14 Os espetáculos pirotécnicos em embarcações ou plataformas flutuantes devem obedecer
ao prescrito nos itens de 5.2.1 a 5.2.12 desta Norma.
5.2.15 Os fogos de artifício utilizados em ambientes fechados devem ser específicos (indoor) para
esta utilização.
5.2.15.1 Antes do espetáculo deverá ser informada ostensivamente ao público presente que será
realizada a queima de fogos, e que esta produzirá efeitos de luz, som e fumaça.
5.2.15.2 A distância mínima de pessoas, animais e materiais inflamáveis para os fogos de artifício
deve ser de no mínimo 4,5 m (quatro metros e cinqüenta centímetros).
5.2.15.3 Nos momentos que antecedem o início da exibição e enquanto houver material pirotéc-
nico presente no ambiente, o bláster não deverá permitir o acesso de pessoas não autorizadas à
área de segurança.
5.2.16 Após a apresentação e antes que o público tenha acesso ao local da apresentação o bláster
deve efetuar uma inspeção na área de queda com a finalidade de localizar qualquer bomba falhada
ou componente ativo. No caso de espetáculo pirotécnico noturno, antes da liberação ao público,
a inspeção deve ser procedida à luz do dia.
6 Análise de projetos
 Nas análises de projetos de lojas de fogos de artifício devem ser verificados os seguintes itens:
6.1 Largura, comprimento e pé direito da área de armazenamento para definição da quantidade
máxima de carga explosiva permitida, de acordo com o previsto no item 5.1.10;
6.2 Detalhe (cotado) da ventilação da área de armazenamento de acordo com o item 5.1.7.3;
6.3 Detalhe (cotado) das prateleiras de acordo com o item 5.1.7.9;
6.4 Detalhe (cotado) da distribuição das prateleiras na área de armazenamento de acordo com o
item 5.1.7.9.5;
6.5 Detalhe das placas de sinalização de acordo com os itens 5.1.4 e 5.1.7.1;
6.6 Notas informando que as instalações elétricas atendem o previsto no item 5.1.7.7;
7 Vistoria
7.1 Nas vistorias em lojas de fogos de artifício, devem ser verificados os seguintes itens:
7.1.1 Instalação dos sistemas de Proteção Contra Incêndio e Pânico exigidos pela NT 001/
2002-CBMDF;
7.1.2  Se o risco é isolado conforme previsto no item 5.1.2;
7.1.3 Instalação das placas de sinalização de acordo com o previsto nos itens 5.1.4 e 5.1.7.1;
7.1.4 Não comercialização de produtos a granel de acordo com o item 5.1.5;
7.1.5  Existência de área de armazenamento para venda de fogos classe C e D de acordo com o
item 5.1.6;
7.1.6 Ventilação na área de armazenamento de acordo com o previsto no item 5.1.7.3;
7.1.7 Estoque com distância mínima de 20 cm abaixo da ventilação conforme item 5.1.7.4;
7.1.8  Instalações elétricas de acordo com o item 5.1.7.7;
7.1.9  Estrutura e disposição das prateleiras de acordo com o previsto no item 5.1.7.9;
7.1.10 Não armazenamento de morteiros acima de 03 polegadas conforme item 5.1.8;
7.1.11 Quantidade máxima de produto armazenado de acordo com o previsto no item 5.1.10;
7.1.12 Proibido a fabricação, manipulação ou transformação de fogos de artifícios conforme
previsto no item 5.1.12;
7.1.13 Proibido à exposição de fogos de artifícios (mostruário) de classe C e D com carga explo-
siva (exceto foguetes e similares) conforme item 5.1.14;
7.1.14 Relação dos fogos de artifício no mostruário (fogos classe A, B, foguetes e similares) na
quantidade máxima de massa explosiva de 1Kg de acordo com os itens 5.1.14.1 e 5.1.14.2.
7.2  Nos espetáculos pirotécnicos devem ser verificados os seguintes itens:
7.2.1 Apresentação do memorial descritivo com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis de
acordo com o item 5.2.2;
7.2.2 Croqui, conforme anexo, de acordo com o item 5.2.2.9;
7.2.3 Área de segurança, conforme croqui, livre de material combustível, veículos e pessoas de
acordo com o item 5.2.3;
7.2.4 Antes da montagem, inspeção visual nos fogos de artifício (verificar possíveis problemas
como rasgos, rompimento do iniciador, umidade) de acordo com o item 5.2.4;
7.2.5 Antes da montagem, inspeção visual dos tubos (verificar possíveis problemas como
mossas, deformação das extremidades e danos internos ou mesmo nas junções) de acordo com
o item 5.2.5;
7.2.6 Após a montagem, inspeção visual dos morteiros (verificar possíveis problemas como falha
na montagem, ausência ou excesso de folga entre o tubo e a bomba, posicionamento e ligação do
pavil) de acordo com o item 5.2.6;
7.2.7 Tubos enterrados instalados de acordo os itens 5.2.7, 5.2.8 e 5.2.9;
7.2.8 Fixação dos fogos de artifício de acordo com o item 5.2.11;
7.2.9 Distância de segurança de acordo com a tabela 1 de acordo com o item 5.2.12.1;
7.2.10  Distância de segurança em dobro nos casos previstos no item 5.2.12.2;
7.2.11 Distância de segurança de cascatas de 25 m de acordo com o item 5.2.13;
7.2.12 Espetáculos pirotécnicos em embarcações ou plataformas flutuantes de acordo com o
previsto no item 5.2.14;
7.2.13 Espetáculos "Indoor" de acordo com o previsto no item 5.2.15.


